i Prefertura Municipal de Pien

Estado do Parana

PREGAO PRESENCIAL N° 039/2021
PROCESSO N° 298/2021
TIPO: MENOR PRECO — GLOBAL

OBJETO: Abertura de Licitacdo para contratacdo de empresa especializada em servico de
vigilancia e monitoramento dos prédios e logradouros publicos, com automovel tatico para
patrulhamento e abordagens, no perimetro urbano de Pién (Trigolandia, Ponte alta, Centro

e Avencal).

REPARTICAO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Administracéo e Financas

LEGISLACAO: Leis Federais n® 8.666/1993 com suas alteragbes e n°® 10.520/2002, Decreto Federal
10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014),
Lei Complementar Municipal n® 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n® 176/2016) e
Decreto Municipal n® 002/2006.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir de 20 de abril de 2021.

ABERTURA E JULGAMENTO: A partir das 09:30 horas de 30 de abril de 2021.

INICIO DA SESSAO DE DISPUTA DE PRECOS: as 09:30 horas do dia 30 de abril de 2021.

LOCAL DA REALIZACAO DA SESSAO PUBLICA DO PREGAO: Prefeitura Municipal de Pién, situada na Rua

Amazonas, n° 373, Centro — Pién/PR.

O edital completo estard a disposicdo dos interessados do dia 20 a 30 de abril de 2021 no

Departamento de Licitacdes e Compras, na Rua Amazonas, n°® 373 — Centro, em Pién/PR.

Pién/PR, 15 de abril de 2021.

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE
SECRETARIO DE ADMINISTRAGAO E FINANCAS
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EDITAL DE PREGAO PRESENCIAL N° 039/2021
PROCESSO N° 298/2021

1. PREAMBULO:

1.1. O Municipio de Pién, Estado do Parana, TORNA PUBLICO que faré realizar licitagdo, na modalidade
de PREGAO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis Federais n®
8.666/1993 e n® 10.520/2002, Lei Complementar Federal n°® 123/2006 (alterada pela Lei Complementar
n°® 147/2014), Lei Complementar Municipal n® 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n®
176/2016), Decretos Municipais n® 002/2006 e n° 153/2011, do tipo MENOR PRECO - GLOBAL.

1.2. O PREGAO sera conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria n® 003/2021 e alteracg®es.

1.3. O PREGAO sera realizado no dia 30 de abril de 2021, com inicio as 09:30 horas, na Rua
Amazonas, n°® 373 — Centro, Pién/PR, quando deverado ser apresentados, no inicio, os documentos para
credenciamento, a declaracdo de enquadramento como microempresa ou empresa de
pequeno porte (conforme ANEXO 11), a declaracdo de que a proponente cumpre os requisitos de
habilitacdo (conforme ANEXO V), e os envelopes de proposta de pre¢os (envelope 01) e de documentos

de habilitacdo (envelope 02), seguindo-se em ato continuo seu processamento.

2. OBJETO:

O objeto deste Pregéo é a Contratacdo de empresa especializada em servico de vigilancia e
monitoramento de prédios e logradouros publicos, com automovel tatico para patrulhamento e
abordagens, para atuar no perimetro urbano do municipio de Pién (Trigolandia, Ponte alta, Centro e

Avencal), conforme caracteristicas e especificacdes presentes no ANEXO | do presente Edital.

3. TIPO DO PREGAO:
Este PREGAO PRESENCIAL é do tipo MENOR PRECO — GLOBAL.

4. DOTACAO ORCAMENTARIA:

As despesas decorrentes da presente licitacdo onerardo 0s seguintes recursos orcamentarios:
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SECRETARIA DE ADMINISTRAGAO E FINANCAS
Dotagéo: 03.001.04.122.0003.2004-3390397799

5. CONDICOES DE PARTICIPACAO:
5.1. Podero participar deste PREGAO pessoas juridicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da
licitagdo, que apresentem condi¢cdes de explorar o objeto desta licitacdo e que atendam a todas as

exigéncias, inclusive quanto a documentacéo, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS.

5.2. E vedada a participacdo de empresa em forma de consorcios ou grupos de empresas.

5.3. A comprovacédo de que o licitante possui condi¢cdes de fornecer o objeto sera feita por ocasido do
julgamento de habilitacdo, através dos seguintes documentos: Classificagdo Nacional de Atividades
Econbmicas — CNAE (cartdo CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por outro

meio de documento que comprove que o licitante ja forneceu o objeto para outros clientes.

5.4. Ndo sera admitida a participacéo, direta ou indiretamente, na licitacdo:

a) de servidores ou dirigentes de 6rgao do Municipio de Pién ou de pessoas juridicas cujos socios sejam
servidores ou dirigentes de 6rgdo do Municipio de Pién;

b) de empresas estrangeiras que ndo funcionem no Palis;

¢) de interessados que se encontrem sob faléncia, concordata, concurso de credores, dissolucéo e
liquidacdo, de consdrcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituicao;

d) de empresas com participacdo societaria entre si e empresas do mesmo grupo econdmico de direito
e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboragdo do projeto basico ou
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsavel técnico ou subcontratado
(quando for o caso);

f) também estéo abrangidos pela proibigdo aqueles que tenham sido punidos com suspensao temporaria
de participacdo em licitacdo e impedimento de contratar com a Administracdo, e ainda, aqueles
declarados inidéneos para licitar ou contratar com a Administragédo Publica, a ser verificado no momento

do credenciamento dos interessados;

5.5. No caso de constar Certidao Positiva em relagédo aos débitos junto a Fazenda Municipal de Pién/PR
e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, sagrando-se vencedor do certame, esta fara jus
ao prazo de 05 (cinco) dias Uteis para apresentar a Certiddo Negativa de Débitos ou a Certiddo Positiva
com Efeitos de Negativa de Débitos, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei Complementar
n° 123/2006.
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6. FORMA DE APRESENTACAO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PRECOS (N°01) E
DOCUMENTOS DE HABILITACAO (N°02):

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PRECOS (Envelope n® 01) e DOCUMENTOS DE
HABILITACAO (Envelope n°® 02) deverdo ser apresentados, fechados e indevassaveis, contendo cada

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres

(RAZAO SOCIAL E ENDERECO DA PROPONENTE)
PREGAO PRESENCIAL N° 039/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ENVELOPE N°© 01 — PROPOSTA DE PRECOS
DATA: ......... [oiinnnn. /2021

(RAZAO SOCIAL E ENDERECO DA PROPONENTE)
PREGAO PRESENCIAL N° 039/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ENVELOPE N° 02 — HABILITAGAO

DATA: ......... Y ST /2021

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N© 01 — PROPOSTA DE PRECOS deverdo ser apresentados

em 01 (uma) via, redigida com clareza, em lingua portuguesa, salvo quanto as expressdes técnicas
de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiguem a sua andlise, numeradas, sendo a
proposta datada e assinada na ultima folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo

Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuracéo.

6.2.1. A apresentacdo dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 — PROPOSTA DE PRECOS
obedecera também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 6.3.2

e 6.3.3.

6.2.2. A proponente somente podera apresentar uma Unica PROPOSTA DE PRECOS.

6.3. Os documentos de habilitacdo (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderédo
ser apresentados por cépias simples, ou por cépias autenticadas por cartério competente, ou por meio

de publicacdo em érgéo da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet.

6.3.1. A aceitagcdo de documentacdo por cOpia simples ficard condicionada a apresentacédo do original
ao PREGOEIRO, por ocasido da abertura do ENVELOPE N°© 02 e do credenciamento para devida
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autenticacao.

6.3.1.1. Para fim da previsdo contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado nédo

podera integrar o envelope.

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terdo, sempre

gue necessario, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do PREGOEIRO.

6.3.1.3. O PREGOEIRO ndo se responsabilizara pela eventual indisponibilidade dos meios eletrénicos,
no momento da verificagdo. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e ndo tendo sido apresentados os
documentos preconizados, inclusive quanto a forma exigida, a proponente sera inabilitada caso nao

porte a comprovacao da informacdo de que se trata.

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em lingua estrangeira,
deverdo ser autenticados por autoridade brasileira no pais de origem e traduzidos para o portugués por

tradutor publico juramentado.

6.4. Os licitantes que ndo possam se fazer presentes na sessao de abertura dos envelopes de habilitacdo
e de proposta de precgos, poderdo enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, devendo
garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de LicitacGes e Compras até a data marcada

para a abertura dos envelopes, respeitado o horario previsto no item 1.3.

6.4.1. Endereco para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n°® 373, Centro, CEP 83860-000,

Pién/PR, aos cuidados de Sr. Marcos Aurelio Melenek - Departamento de Licitaces e Compras.

7. CONTEUDO DA PROPOSTA DE PRECOS (ENVELOPE N°01):

7.1. A PROPOSTA DE PRECOS devera:

a) apresentar o namero do processo licitatério — PREGAO;

b) apresentar a razdo social da proponente, CNPJ, endereco completo, telefone, fax e endereco
eletronico (e-mail), se houver, para contato;

c) apresentar a descricdo detalhada do objeto do PREGAO, em conformidade com as especificages
contidas no ANEXO |; a descricdo referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de precos ou
qualquer outra condi¢do que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM;

d) apresentar o prazo de validade ndo inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua
apresentacdo, sendo que a omissao do prazo de validade na proposta de prec¢os da licitante importara
no cumprimento da validade minima de 60 (sessenta) dias;

€) apresentar preco unitario e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo,

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustavel apurado a data da apresentacdo da
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proposta, sem incluséo de qualquer encargo financeiro ou previsao inflacionaria; em caso de divergéncia
entre os valores unitarios e totais, serdo considerados os primeiros;

f) incluir nos pregos propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao
cumprimento integral do objeto do PREGAO, envolvendo, entre outras despesas, frete, tributos de
qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigéncia do
Contrato, exceto quanto aos precos nas hipoteses de desequilibrio econémico-financeiro previsto na
legislacdo incidental;

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaracéo
expressa de que a proponente se enquadra no regime tributario de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n°® 123, de
2006;

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informacg8es pertinentes ao processo,

além de conter declaragdo que se responsabiliza pela comunicagao feita pelo e-mail indicado. (A
auséncia desta declaracdo ndo gera desclassificagdo da proposta).

i) Conter declaracdo expressa que a empresa tem conhecimento e esta de acordo com todas as
condicdes estabelecidas no edital, sendo que a omissdo desta informacdo importard na aceitacao

automatica das condic8es editalicias.

7.2. E facultado & proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGAO, nio

sendo admitido, todavia, cotacéo inferior a quantidade prevista em cada lote.

7.3. Além das especificacbes da proposta contidas nesse item, o licitante devera atentar-se as

orientacdes do Termo de Referéncia no ANEXO | deste edital.

8. CONTEUDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO (ENVELOPE N°02):

8.1. HABILITAGAO JURIDICA:

8.1.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITACAO pertinentes ao ramo do objeto do PREGAO s&o os

seguintes(observar disposi¢des do item 6.3 e subitens deste edital):

a) Ato constitutivo, estat uto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse

documento ja tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente);

b) Cadastro Nacional de Pessoa Juridica — CNPJ (Cartédo de Identificacdo), com prazo de emissao
ndo superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitacéo;

c) Decreto de autorizacdo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamentono Pais, e ato de registro ou autorizacao para funcionamento expedido pelo 6rgao

competente, quando a atividade assim o exigir;
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8.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certiddo Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido
(queabrange inclusive as contribui¢bes sociais);

d) Certiddo Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certiddo Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

f) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributacdo de Microempresa ou

Empresa de Pequeno Porte.

8.2.1. Para as empresas optantes do Sistema Simples de Tributagdo através do comprovante
extraido do site da Secretaria da Receita Federal, através de Certiddo Simplificada da Junta
Comercial do Estado ou declaracdo prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a

condicdo de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

8.2.2. Para empresas nao optantes do Sistema Simples de Tributagdo, através de Certidao
Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaragdo prestada para a Junta Comercial do

Estado.

8.2.3. Todas as certiddes exigidas deverdo ser expedidas pela sede do domicilio da licitante.

8.2.3. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentacdo devera ser apresentada
para empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda
documentacgdo devera referir-se a matriz e se for a filial toda documentacédo devera referir-se a

filial.

8.2.4. Nao serdo aceitos protocolos de solicitagdo de certiddes ou de quaisquer outros documentos

em substituicdo daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

8.2.5. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasido da participacdo em certames
licitatérios, deverdo apresentar toda a documentagdo exigida para efeito de comprovacdo de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restri¢ao.

8.2.6. Havendo alguma restricdo na comprovacdo da regularidade fiscal, serd assegurado as
mesmas o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que 0
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogaveis por igual periodo, a critério da
Administracdo Publica, para a regularizagdo da documentacdo, pagamento ou parcelamento do

débito, e emissdo de eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito de certiddo negativa.

8.2.7. A regularizagdo de documentos relativos a regularidade fiscal que possam ser obtidos sem

custos via internet, item 8.2 poder&o ser impressos durante a prépria sesséo publica pelo Pregoeiro
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nos sites oficiais dos 6rgdos responsaveis pela emissdo dos mesmos e juntados ao processo,
sanando-se, imediatamente a pendéncia. No que pertine a providéncia prevista no item 8.2 adverte-
se que o Pregoeiro ndo se responsabilizara por eventual indisponibilidade de acesso aos sitios
oficiais dos emitentes de certiddes de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso,

buscarem a comprovacao da regularizacdo no prazo legal.

8.2.8. Para certidfes emitidas que ndo especifiquem seu prazo de validade, sera considerado o
prazo maximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissées, devendo estar

vélidas na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitacéo.

8.2.9. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretara a inabilitagao

do concorrente.

8.2.10. A comprovacdo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de
pequeno porte somente sera exigida para efeito de assinatura do contrato, conforme os preceitos
do art. 42 e 43, § 1° e 2° da Lei Complementar n°. 123/2006, porém, as
microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasido da participacdo em certames
licitatorios, deverdo apresentar toda a documentacéo exigida em edital para efeito de comprovacéo

de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresenta alguma restricao.

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006: Estatuto de Microempresa e Empresa de
Pequeno Porte: “Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasido da
participacdo em certames licitatorios, deverdo apresentar toda a documentacdo exigida para efeito
de comprovagdo de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restricdo. “
§ 1° Havendo alguma restricdo na comprovacdo da regularidade fiscal, serd assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias Uteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente
for declarado o vencedor do certame, prorrogaveis por igual periodo, a critério da Administracao
Pablica, para a regularizacdo da documentacgdo, pagamento ou parcelamento do débito, e emisséo
de eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito de certiddo negativa.
§ 2° A nado-regularizagdo da documentacgdo, no prazo previsto no § 1° deste artigo, implicara
decadéncia do direito a contratacdo, sem prejuizo das sanc¢des previstas no art. 81 da Lei n°® 8.666,
de 21 de junho de 1993, sendo facultado a Administragdo convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classificagdo, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitagao.

8.2.11. Destaca-se que ndo serdo aceitas certiddes com prazo de validade vencido.

8.3. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:

8.3.1. Certidao Negativa de Recuperacdo Judicial e Faléncia, expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa juridica, em vigor, com data de emissdo néo superior a 90 (noventa) dias da abertura do

certame;
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8.4. QUALIFICACAO TECNICA:

a) Comprovacao através de Atestado(s) ou Certiddo(6es) de Capacidade Técnica, no minimo, por 01
(um) 6rgéo publico ou privado, de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto desta licitacéo;

a.l) O atestado fornecido por 6rgdo privado devera conter reconhecimento de firma da

assinatura do responsavel;

a.2) O(s) Atestado(s) poderéo ter sua autenticidade comprovada conforme Art. 43, § 3°, da Lei
Federal 8.666/93;

a.3) Os atestados ou declaragdes de capacidade técnica deverdo se referir a servi¢os prestados
no ambito de sua atividade econdmica principal e/ou secundaria, especificadas no contrato
social registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro de pessoas Juridicas
da Receita Federal do Brasil — RFB.

a.4) A Proponente, caso a area técnica entenda necesséario, deverd disponibilizar todas as
informacdes essenciais a comprovacédo da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando,
dentre outros documentos, cépia do contrato que deu suporte a contratacdo, notas
fiscais/faturas, notas de empenho, endereco atual da contratante e local em que foram
prestados os servicos, sendo que estas e outras informacdes complementares poderdo ser

requeridas mediante diligéncia.

b) Apresentacdo de Certificado de Seguranca atualizado, expedido pelo Departamento de Policia
Federal, do Ministério da Justiga, de acordo com a Portaria N © 3. 233 / 2012 - DG/DPF de10/12/2012,

e alteracBes posteriores.

¢) Apresentacdo de Declaracdo do LICITANTE, sob assinatura do Representante legal da empresa, de
gue, sendo vencedora da Licitacdo, em até 10 (dez) dias corridos ap0s a assinatura do Contrato,
apresentara & CONTRATANTE uma cépia autenticada do comprovante de conclusdo, com
aproveitamento suficiente e dentro do prazo de validade, do curso de formacédo e/ou reciclagem dos
vigilantes designados para a execucdo dos servigos, realizado junto & empresa devidamente autorizada
pelo Ministério da Justi¢ca, nos termos da Portaria N © 3. 233 / 2012 - DG/DPF de 10/12/2012 e alterac¢des

posteriores.

d) Apresentacdo de Declaracdo da LICITANTE, assinada pelo Representante legal da empresa, de que,
sendo vencedora da Licitagdo, se responsabiliza por quaisquer danos causados por seus empregados
ao Municipio e servidores da CONTRATANTE, dentro da area e dependéncias onde serdo prestados os

Servicos.
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8.4.1. Nao sera aceito solicitacdo de substituicdo de documento aquele exigido no presente EDITAL e

seus ANEXOS.

8.5. DOCUMENTACAO COMPLEMENTAR:
8.5.1. Declaracéo, nos moldes do ANEXO 111 deste edital, sob as penas da Lei, que:

a) nao mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horéario noturno
de trabalho, ou em servicos perigosos ou insalubres, ndo mantendo ainda, em qualquer trabalho,
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condicéo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum dos sdcios da proponente é servidor ou dirigente de érgdo do Municipio de Pién;

€) ndo esta suspensa temporariamente de participar em licitacdo ou impedida de contratar

com a Administracdo, por prazo nao superior a 2 (dois) anos;

d) ndo foi declarada inidonea para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, em

qualquer e suas esferas;

d) se até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no presente processo

e que esté ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores.

9. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:
9.1. O certame sera conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que tera, em especial,
as seguintes atribuices:
a) responder as questdes formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
b) abrir as propostas de precos;
¢) analisar a aceitabilidade das propostas;
d) desclassificar propostas indicando os motivos;
e) conduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do lance de menor preco;
f) verificar a habilitacdo do proponente classificado em primeiro lugar;
g) declarar o vencedor;
h) receber, examinar e decidir sobre a pertinéncia dos recursos;
i) elaborar a ata da sess@o com o auxilio eletrénico;
j) encaminhar o processo a autoridade superior para homologar e autorizar a contratacéo;
k) abrir processo administrativo para apuracdo de irregularidades visando a aplicacdo de penalidades

previstas na legislacéo.
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10. CONSULTA, DIVULGAGCAO E ENTREGA DO EDITAL:

10.1. O EDITAL podera ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitacdes e
Compras da Prefeitura Municipal de Pién, com sede a Rua Amazonas, n® 373, Centro, durante o
expediente normal do 6rgao licitante, das 08:00 as 12:00 horas e das 13:00 as 16:30 horas, até a data

marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02.

10.2. O aviso do EDITAL sera publicado no Diario Oficial do Municipio, no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Municipio de Pién, endereco

WWW.pien.pr.gov.br.

10.3. O EDITAL seréa entregue a qualquer interessado até o dia da sesséo, no horario e local especificado

no subitem 10.1.

10.3.1. A providéncia a que se refere o subitem 10.3 podera ser levada a efeito também através do e-

mail licitacoes@pien.pr.gov.br.

10.4. As possiveis alteragdes do edital deverdo ser consultadas pelo interessado no site

www.pien.pr.gov.br, sendo de inteira responsabilidade do interessado o acompanhamento do edital.

11. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

11.1. E facultada a qualquer interessado a apresentacdo de pedido de esclarecimentos sobre o ato
convocatério do PREGAO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitagdo de copias da
legislacdo disciplinadora do procedimento, cujo custo da reproducdo grafica sera cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (trés) dias Uteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas.

11.1.1. A pretensdo referida no subitem 11.1 pode ser formalizada por meio de requerimento
enderecado a autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereco e horario
constantes do subitem 9.1. Também ser& aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do

e-mail licitacoes@pien.pr.gov.br, cujos documentos originais correspondentes deverdo ser entregues no

prazo indicado também no subitem 11.1.

11.1.2. As duvidas a serem equacionadas por telefone serdo somente aquelas de carater estritamente

informal.

11.1.3. Os esclarecimentos deverdo ser prestados no prazo de 02 (dois) dias Uteis, a contar do
recebimento da solicitagdo por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGAO, dando-se ciéncia as demais licitantes.
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12. PROVIDENCIAS/IMPUGNACAO AO EDITAL:
12.1. E facultada a qualquer interessado a apresentacgio de pedido de providéncias ou de impugnacéo
ao ato convocatorio do PREGAO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias

Uteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas.

12.1.1. As medidas referidas no subitem 12.1 poderdo ser formalizadas por meio de requerimento
enderecado a autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereco e horéario
constantes do subitem 10.1. Também sera aceito pedido de providéncias ou de impugnacao

encaminhado por meio do e-mail licitacoes@pien.pr.gov.br, cujos documentos originais deverdo ser

entregues no prazo indicado também no subitem 12.1.

12.1.2. A decisédo sobre o pedido de providéncias ou de impugnacdo sera proferida pela autoridade
subscritora do ato convocatério do PREGAO. Além de comportar divulgacédo, devera também ser juntada

aos autos do PREGAO.

12.1.3. O acolhimento do pedido de providéncias ou de impugnacdo exige, desde que implique em
modificacdo do ato convocatério do PREGAO, além da alteracdo decorrente, divulgacdo pela mesma

forma que se deu o texto original e designacdo de nova data para a realiza¢do do certame.

13. CREDENCIAMENTO:

13.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGAO, consoante
previsdo estabelecida no subitem 13.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregara ao
PREGOEIRO documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece

o item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade.

13.2. O credenciamento far-se-4 por meio de instrumento publico de procuragdo ou instrumento
particular, com poderes especificos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases
do PREGAO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de
formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a reducdo de preco, desistir expressamente da
intencdo de interpor recurso administrativo ao final da sess@o, manifestar-se imediata e motivadamente
sobre a intengdo de interpor recurso administrativo ao final da sesséo, assinar a ata da sesséo e atas
de registro de precos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar

os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV.

13.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou outro
documento de identificacdo oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa individual,
contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por

acOes, dos documentos de eleicdo de seus administradores; inscricdo do ato constitutivo, no caso de
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sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercicio; e ata de fundagdo e estatuto social
em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas (sendo
que em tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir

obrigacGes em decorréncia de tal investidura).

13.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: devera
apresentar instrumento publico ou particular de procuracdo ou ainda carta de credenciamento
(conforme modelo do ANEXO 1V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa
com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitagdo,
acompanhado de documento de identificacdo oficial e do registro comercial, no caso de empresa
individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de
sociedades por ac8es, acompanhado, neste ultimo, de documentos de eleicdo de seus administradores;
inscricdo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercicio; e ata de fundacdo e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da

respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas.

13.3. A documentacéo apresentada para fins de credenciamento (procuragdo publica ou particular ou
contrato/estatuto social e cépia do documento de identificacdo do sOcio ou representante) serd anexada

aos autos do processo, ndo sendo permitida a sua devolucéo.
13.4. E admitido somente um representante por proponente.

13.5. Ndo serd admitido o credenciamento de uma Unica pessoa para representar mais de uma
proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitagdo por itens ou ITENS, em que

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou ITENS distintos.
13.5.1. A comprovagao a que se refere o item anterior sera feita durante a avaliacdo das propostas.

13.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o
credenciamento do pregdo e se verifique que estas formularam proposta para 0s mesmos itens ou
ITENS o representante designado pelas proponentes devera optar por continuar no certame

representando apenas uma delas, ndo acarretando a desclassificagdo das demais.

13.6. A auséncia da documentacdo relativa ao credenciamento ou sua apresentacdo em
desconformidade com as exigéncias previstas ndo impossibilitara a participagdo da proponente neste

PREGAO, mas impedira que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais.
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14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PRECOS (N°01):
14.1. Compete ao PREGOEIRO proceder a abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PRECOS (N°
01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITACAO (N° 02) e sob sua

guarda.

15. EXAME E CLASSIFICACAO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PRECOS:
15.1. O PREGOEIRO examinara as PROPOSTAS DE PRECOS sempre levando em conta as exigéncias

fixadas nos itens 6 e 7.

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicara na constatacéo da conformidade do mesmo
com as especificacdes estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do

orgao licitante.

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PRECOS que atendam as exigéncias acima, envolvendo o objeto e o
valor, 0 PREGOEIRO elaborara a classificacédo preliminar das mesmas, sempre em obediéncia ao critério

do menor preco GLOBAL.

16. DESCLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS DE PRECOS:

16.1. Sera desclassificada a PROPOSTA DE PRECOS que:

a) deixar de atender quaisquer das exigéncias preconizadas para a correspondente apresentacgao,
inclusive quanto a especificacdo de itens;

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua andlise;

c) oferecer vantagem nado prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;

d) apresentar prego superior a0 maximo estimado pela Administracdo.

17. DEFINIGAO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS:

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, O PREGOEIRO selecionara, sempre com
base na classificacdo provisoria, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor prego e
todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez

por cento) aquela de menor preco.

17.1.1. N&@o havendo, pelo menos, 03 (trés) propostas em conformidade com a previsdo estabelecida
no subitem 17.1, o PREGOEIRO selecionara, sempre com base na classificacdo proviséria, a melhor

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes
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participem dos lances quaisquer que tenham sido os precos oferecidos nas propostas, observada a

previsdo estampada no subitem 17.1.2.

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-do, também para efeito da
definicdo das proponentes que poderdo oferecer lances, as seguintes regras:

a) proposta de menor preco e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento)
aquela de menor preco, devendo existir, nesta situagdo, no minimo, 03 (trés) propostas validas para a
etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (trés) menores valores ofertados, se houver.

17.1.3. Na hip6tese da ocorréncia das previsdes relacionadas no subitem 17.1.2, letras “a” e “b”, para
efeito do estabelecimento da ordem da classificacdo proviséria das proponentes empatadas, a
correspondente definicdo sera levada a efeito por meio de sorteio, cabe a vencedora do sorteio definir

0 momento em que oferecera oferta/lance.

17.1.4. Havendo uma Unica proponente ou tdo somente uma proposta valida, o PREGOEIRO poderéa
decidir, justificadamente, pela suspensdo do PREGAO, inclusive para melhor avaliacdo das regras
editalicia, das limitaces de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o proprio
preco cotado, ou pela repeticio do PREGAO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGAQ, condicionado,

em todas as hipoteses, a inexisténcia de prejuizos ao érgao licitante.

18. OFERECIMENTO/ INEXISTENCIA DE LANCES VERBAIS:
18.1. Definidos os aspectos pertinentes as proponentes que poderédo oferecer ofertas/lances verbais,
dar-se-a inicio ao oferecimento destes, os quais deverdo ser formulados em valores distintos e

decrescentes.

18.1.1. Somente serdo aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita

ou do ultimo menor lance verbal oferecido.

18.2. O PREGOEIRO convidara individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de
lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preco e as demais
em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preco sera a ultima a

oferecer lance verbal.

18.3. Quando convocado pelo PREGOEIRO, a desisténcia da proponente de apresentar lance verbal
implicara na exclusédo da etapa de lances verbais, ficando sua Ultima proposta registrada para a

classificagdo final.
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18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terd prosseguimento enquanto houver disponibilidade

para tanto por parte das proponentes.

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrera quando todas as

proponentes declinarem da correspondente formulacéo.

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem
crescente de valor, incluindo aguelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no
ultimo preco/lance apresentado, o PREGOEIRO examinara a aceitabilidade do valor daquela de menor

preco, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.

18.7. E facultado ao PREGOEIRO negociar com a proponente de menor preco, para que seja obtido

preco melhor.

18.8. Na hipdtese de néo realizacdo de lances verbais, o0 PREGOEIRO verificara a conformidade entre a

proposta escrita de menor preco e o valor estimado para a contratacao.

18.9. Ocorrendo a previsdo delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e
do preco, também é facultado o PREGOEIRO negociar com a proponente da proposta de menor prego,

para que seja obtido preco melhor.

18.10. O PREGOEIRO devera comparar 0s pregos apresentados com o0s atuais praticados no mercado
ou até mesmo propostos em licitagcdes anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que sera juntada
aos autos por ocasidao do julgamento, e/ou de todos o0s meios possiveis para a correspondente

verificacao.

18.11. O PREGOEIRO podera solicitar a demonstracdo da exequibilidade dos precos propostos apos o
término da fase competitiva de oficio ou em eventual questionamento feito por terceiro, concedendo
um prazo maximo de 03 (trés) dias Uteis para que o proponente de menor prego apresente informacdes
acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerd para o atendimento do objeto do
PREGAO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preco ou o lance verbal de menor prego

que apresentar.

18.12. A ndo apresentacéo dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentacéo de elementos
insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preco ou o lance verbal de menor preco

acarretard a desclassificacdo do proponente.

18.13. Considerada aceitavel a oferta de menor preco, serd aberto o envelope contendo os
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DOCUMENTOS DE HABILITACAO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal

relativa a documentacado na prépria sessao.

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13 a correcdo da falha formal podera
ser desencadeada durante a realizagdo da propria sessdo publica, com a apresentacao,
encaminhamento e/ou substituicdo de documento, ou com a verificacdo desenvolvida por meio

eletrénico, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito indispenséavel.

18.15. Constatado o atendimento das exigéncias habilitatorias previstas no EDITAL, a proponente sera

declarada vencedora.

18.16. Se a oferta ndo for aceitdvel ou se a proponente desatender as exigéncias habilitatérias, O
PREGOEIRO examinard a oferta subsequente de menor preco, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto
ao pre¢o, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preco, na hipétese de nado realizacao

de lances verbais, observadas as previsdes estampadas nos subitens antecedentes.

18.17. Sendo a proposta aceitavel, o PREGOEIRO verificara as condi¢fes de habilitacdo da proponente,
e assim sucessivamente, até a apuracdo de uma oferta aceitavel cuja proponente atenda aos requisitos
de habilitagdo, caso em que sera declarada vencedora, observando-se igualmente as previsdes

estampadas nos subitens anteriores.

19. DAS CONDICOES DE HABILITACAO:
19.1. Encerrada a etapa de lances da sessdo publica, o Pregoeiro efetuard consulta aos cadastros

descritos no item 8 e seus subitens a fim de comprovar a regularidade de situagdo do autor da proposta.

19.2. Constatada a existéncia de sancdo, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de

condicéo de participacdo.

19.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasido da participacdo em certames
licitatorios, deverdo apresentar toda a documentacdo exigida para efeito de comprovacdo de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restri¢éo.

19.4.1. Havendo alguma restricdo na comprovacado da regularidade fiscal, sera assegurado as mesmas
o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, cujo termo inicial corresponderd ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogaveis por igual periodo, a critério da Administragdo Publica,
para a regularizacdo da documentacdo, pagamento ou parcelamento do débito, e emissdo de eventuais

certidBes negativas ou positivas com efeito de certiddo negativa.
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19.4.2. A ndo regularizacdo da documentacdo, no prazo previsto implicara decadéncia do direito a
contratacdo, sem prejuizo das sancdes previstas no art. 81 da Lei n°® 8.666/93, sendo facultado a
Administracdo convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificacdo, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitagao.

19.5. Todas as certiddes exigidas deverdo ser expedidas pela sede do domicilio da licitante.

19.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentacdo devera ser apresentada para
empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentacgao

devera referir-se a matriz e se for a filial, toda documentacdo devera referir-se a filial.

19.7. Nao serdo aceitos protocolos de solicitacdo de certiddes ou de quaisquer outros documentos em

substituicdo daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

19.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretara a inabilitacdo do

concorrente.

19.10. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacdo fixadas no Edital, o licitante sera

declarado vencedor.

20. RECURSO ADMINISTRATIVO:
20.1. Por ocasido do final da sessdo, a proponente que participou do PREGAO ou que tenha sido
impedida de fazé-lo, se presente a sessdo, devera manifestar imediata e motivadamente a intencdo de

recorrer.

20.2. Havendo intencdo de interposicdo de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do
PREGAO, a proponente interessada dever4 manifestar-se imediata e motivadamente a respeito,
procedendo-se, inclusive, o registro das razdes em ata, juntando memorial no prazo de 03 (trés) dias,

a contar da ocorréncia.

20.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazes em igual

namero de dias, que comecardo a correr no término do prazo do RECORRENTE.

20.4. Apds a apresentacdo das contrarrazdes ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o
PREGOEIRO examinara o recurso, podendo reformar sua decisdo ou encaminha-lo, devidamente

informados, a autoridade competente para decisao.

20.5. Os autos do PREGAO permanecerdo com vista franqueada aos interessados, no endereco e
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horarios previstos no subitem 10.1 deste EDITAL.

20.6. O recurso tera efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importard na invalidacdo dos atos

insuscetiveis de aproveitamento.

21. ADJUDICACAO:
21.1. A falta de manifestacdo imediata e motivada da intencdo de interpor recurso, por parte da
proponente, importara na decadéncia do direito de recurso, competindo ao PREGOEIRO adjudicar o

objeto do certame a(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e apdés a decisdo do mesmo, a
autoridade competente deve praticar o ato de adjudicacdo do objeto do certame a(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGACAO:

22.1. Compete a autoridade competente homologar o PREGAO.

22.2. A partir do ato de homologacéo serd(ao) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicataria(s) para

assinar a Ata de Registro de Precos, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGACAO DO RESULTADO FINAL DO PREGAO:

23.1. O resultado final do PREGAO ser4d comunicado as proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Municipio de Pién, endereco

WWW.pien.pr.gov.br.

24. CONTRATACAO/ATA DE REGISTRO DE PRECOS:
24.1. Os itens objeto deste PREGAO serdo registrados em Ata de Registro de Precos e contratados

consoante as regras proprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicataria devera comparecer para assinatura da Ata de Registro de Pregos no
prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data da convocacéo expedida pelo Departamento

de Licitagdes e Compras sito & Rua Amazonas, n® 373, Centro — Pién/PR.

24.2.1. N&o sendo assinada a Ata de Registro de Precos, podera o 6rgao licitante convocar as outras
proponentes classificadas, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital, no art. 7° da Lei Federal n°®

10.520/2002 e no Decreto Municipal n® 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditério.
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24.3. A convocacao referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicagdo que comprove a

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24.4. O prazo de convocagdo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Ndo havendo
decisdo, a assinatura da Ata de Registro de Precos devera ser formalizada até o 5° (quinto) dia util,

contado da data de convocacéo.

24.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Precos, a Licitante podera verificar, por meio da Internet,

a regularidade da Certiddo Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e & Divida Ativa da Uni&o

(que abrange inclusive as contribuicdes sociais), o Certificado de Reqularidade do FGTS — CRF e a

Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT.

24.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Precos e para o contrato dela decorrente ou para
retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicataria devera indicar o representante legal ou

procurador constituido para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Precos ou 0s contratos ou aceitar/retirar o
instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o
descumprimento total da obrigacdo assumida por parte da proponente adjudicataria, sujeitando-se as

sanc¢des previstas no item 28 e subitens.

24.8. A Ata de Registro de Precos podera sofrer alteragdes, respeitadas as disposi¢Ges contidas no art.

65 da Lei Federal 8.666, de 1993.
24.8.1. O preco registrado podera ser revisto em razdo de eventual reducdo daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos servi¢os ou bens registrados, cabendo ao 6rgédo gerenciador

promover as necessarias negociagfes junto aos fornecedores.

24.8.2. Quando o preco inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preco

praticado no mercado, o 6rgdo gerenciador devera:

24.8.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociacdo para redugdo de pregos e sua adequacdo ao

praticado no mercado;

24.8.2.2. Frustrada a negociac¢do, o fornecedor sera liberado do compromisso assumido;
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24.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociacéo.

24.8.3. Quando o preco de mercado se tornar superior aos precos registrados e o fornecedor, mediante
requerimento devidamente comprovado, ndo puder manter o compromisso assumido, o 0Orgao

gerenciador podera:

24.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicagdo da penalidade, confirmando a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, €;
24.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociacéo.

24.8.4. Nao havendo éxito nas negociac¢des, o 6rgédo gerenciador devera proceder a revogacéo da Ata
de Registro de Precos, adotando as medidas cabiveis e necessarias para obtencdo da contratagdo mais

vantajosa para a Administragao.

24.9. O Contrato tera vigéncia de 12 meses, a contar da data de sua publicacéo.

25. CUMPRIMENTO COM OS I TENS OBJETOS DO PREGAO:
25.1. Os itens objetos deste PREGAO ser&o apresentados nos exatos termos levados a efeito durante a
vigéncia do Contrato, firmado pagamento através de Nota de Empenho, sem qualquer despesa adicional

ndo constante da proposta apresentada na data da licitacdo.

25.2. Os itens efetivamente solicitados serdo analisados e acompanhados pelo servidor designado Fiscal
do Contrato, o qual apurard a compatibilidade dos itens com as especificagdes pactuadas na presente
licitagdo, envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitacdo definitiva, caso estejam de

acordo com o pactuado, ou, na convocacao do fornecedor para ADEQUAR os itens.

25.2.1. Para a providéncia de que trata o item anterior, a Administracdo podera fazé-lo a qualquer

momento enquanto se vigorar o Contrato de prestacdo dos servicos.

25.3. Em caso de ndo cumprimento parcial ou total de algum item estabelecido no presente objeto
deste PREGAO, fica a Detentora do Contrato obrigada a ADEQUA-LO no prazo de 05 (cinco) dias
corridos, contados da notificacdo a ser expedida pelo Municipio, ou imediatamente, conforme a urgéncia

do caso, sob pena de incidéncia nas sancdes capituladas no item 28 e subitens deste Edital.

25.4. O fornecimento definitivo ndo exclui a responsabilidade da proponente adjudicataria, nos termos

das prescri¢des legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Pre¢os, sem prejuizo das
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sancdes previstas neste Edital, na propria Ata de Registro de Pregos, bem como nos contratos dela

decorrentes.

26. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS:
26.1. O objeto deste PREGAO passara a vigorar de acordo com o estabelecido pela Secretaria
responsavel pelo Contrato, a partir da consolidacdo do mesmo, no horarios, itinerarios e frequéncia

estabelecidos no ANEXO | do presente edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento sera feito por crédito em conta bancaria da licitante vencedora ou via boleto bancério
até o 15° (décimo quinto) dia do més subsequente ao més qual o servigco se referencia, ou a contar
prazo de 30 (trinta) dias do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando sempre condicionado ao aceite

e ateste da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no érgao licitante, o

pagamento devera ser efetuado no primeiro dia Gtil subsequente.

27.2. O Municipio de Pién reserva-se o direito de ndo atestar a Nota Fiscal para pagamento se 0s

bens/servicos fornecidos ndo estiverem em conformidade com as exigéncias apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal devera ser apresentada sem rasuras, em letra bem legivel, em nome do Municipio
de Pién, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o nimero de conta corrente para pagamento, 0 nome

do Banco e a respectiva Agéncia, e, ainda, os materiais/servi¢cos fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relacdo ao prazo de 30 (trinta) dias contados da
apresentacdo da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal podera ser atualizado
monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigagdo e efetivo pagamento
(conforme art. 40, XIV, “c” Lei Federal 8.666/1993).

28. DISPENSA DE GARANTIA:

28.1. N&o sera exigida a prestacéo de garantia, para a contratacdo decorrente deste PREGAO.
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29. SANCOES ADMINISTRATIVAS:
29.1. Pela inexecucdo total ou parcial da ata de registro de preco a Administracdo podera, garantida a
prévia defesa, aplicar ao Detentor da Ata de Registro de Pregos as sancdes previstas nos art. 86 e 87

da lei 8.666/93, conforme segue:

29.1.1. ADVERTENCIA
a) Aplicavel no caso de descumprimento de obrigacdo contratual de menor gravidade, que ndo traga

prejuizos econdmicos e funcionais para a Secretaria requisitante.

29.1.2. MULTA
a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens, o fornecedor ficara sujeito a penalidade de multa de
mora, a partir do 1° dia util posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte

equacao:

M=V.F.N

Onde:

M=valor da multa

V=valor correspondente & parcela em atraso

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso

N=periodo de atraso em dias corridos

b) Multa compensatoria de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de preco,
a critério da Administracdo Municipal de Pién, que avaliara a gravidade da falta cometida e os prejuizos
sofridos pela Administracdo, nos seguintes casos, entre outros:

b.1) reincidéncia dos motivos determinantes da aplicacdo da penalidade de adverténcia;

b.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos itens por prazo superior a 05 (cinco) dias ou
que impossibilite 0 atendimento de prazos maximos a que se sujeite a Secretaria requisitante;

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condicdes estabelecidas neste edital, envolvendo
especificacOes, prazos, garantia, entre outros;

b.4) interrupcéo na entrega dos itens sem justa causa e prévia comunicacdo a Administracao;

b.5) a subcontratacdo total ou parcial do seu objeto ndo autorizada pela Administracao;

b.6) desatendimento injustificado das determinacGes regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a Ata de Registro de Precos;
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b.7) cometimento reiterado de faltas na vigéncia da Ata de Registro de Precos;
b.8) recusa injustificada do adjudicatario em aceitar e assinar a ATA de Registro de Precos dentro do
prazo de 05 (cinco) dias Uteis ap0s a valida convocagao, ou pelo cancelamento ndo amigavel da Ata de

Registro de Precos por iniciativa do Detentor da Ata de Registro de Precos.

29.1.3. SUSPENSAOQ: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados
no art. 7° da Lei Federal n°® 10.520/2002, aplicar-se-a suspenséo temporaria de participar em licitacdo
e impedimento de contratar com o Municipio de Pién, pelo periodo de até 05 (cinco) anos ou enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicédo, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo

prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor.

29.1.4. DECLARACAO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de ma fé ou fraudulentamente,
configurando ilicito penal e, no caso de inexecu¢do dolosa da Ata de Registro de Precos que, sera
declarada a inidoneidade do licitante ou Detentor da Ata de Registro de Pregos para licitar e contratar
com a Administracdo Piblica enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni¢édo ou até que

seja promovida a reabilitagdo perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade.

29.2. As multas sdo autbnomas e a aplicacdo de uma ndo exclui a outra. O valor da multa aplicada seréa
descontado dos créditos devidos ao Detentor da Ata de Registro de Precos. Caso o valor da multa seja
superior aos créditos referidos neste item, sera cobrada administrativamente pela municipalidade, ou

ainda judicialmente.

29.3. As multas e sancdes serédo aplicadas apds regular processo administrativo, garantido o direito ao

contraditério e a ampla defesa.

29.4. Independentemente da aplicacdo das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficara
sujeita, ainda, ao desconto do valor referente as parcelas ndo entregues ou reprovadas pela fiscalizacéo,
bem como & composicdo das perdas e danos causados a Administracdo e decorrentes de sua

inadimpléncia.

29.5. A inadimpléncia total ou parcial da Ata de Registro de Pregos, podera ensejar, além da aplicacdo
das penalidades descritas no item 28.1, a rescisdo contratual, constituindo motivo para tanto as
hipoteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n°® 8.666/93 e art. 7° da Lei n°® 10.520/02. Fica

reconhecido o direito da Administracdo, em caso de rescisdo administrativa.

29.6. Poderdo ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n® 8.666/93 e legislacdo

complementar.
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29.7. Qualquer penalidade aplicada devera ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no
impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaracédo de inidoneidade, sera obrigatéria

a comunicacdo do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

29.8. A interposicdo de recursos protelatérios e impugnacdes ao Edital por pessoas fisicas ou juridicas
que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatorio, incidird nas penalidades do artigo 93 da Lei

Federal n°® 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar.

30. DISPOSICOES GERAIS:

30.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar
n° 123/2006 e ao art. 34, § 1°, Il da Lei Complementar Municipal n® 1/2015 (Regulamentada pelo
Decreto Municipal n® 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a licitagdo exclusiva para

participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte.

30.2. As normas disciplinadoras deste PREGAO serdo interpretadas em favor da ampliacdo da disputa,
observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse

publico, da finalidade e da seguranga do Contrato/Ata e dos futuros contratos dela decorrentes.

30.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGAO, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-a o
do vencimento, e considerar-se-80 os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em

contrario.

30.3.1. Sé se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no 6rgdo ou na

entidade.

30.3.2. Nao havendo expediente no 6rgao licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que
impeca a realizacdo do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o
primeiro dia atil subsequente, no horéario e local estabelecidos neste EDITAL, desde que ndo haja

comunicacao do PREGOEIRO em sentido contrario.

30.4. A autoridade competente para determinar a contratagdo podera revogar a licitagdo por razbes de
interesse publico superveniente, devendo invalida-la por ilegalidade, de oficio ou por provocacdo de

gualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenizacéo.

30.5. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais deixara de importar no afastamento da
proponente, desde que possiveis a exata compreenséo de sua proposta e a afericdo da sua qualificagao,

durante a realizacdo da sesséo publica do PREGAO.
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30.6. A proponente assume 0 custo para a preparagdo e apresentacdo de sua proposta, sendo que o
orgéo licitante ndo se responsabilizara, em qualquer hipotese, por esta despesa, independentemente

da condugéo ou do resultado do PREGAO.

30.7. A apresentacdo da proposta de precos implicara na aceitacdo, por parte da proponente, das
condicdes previstas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a ndo obrigatoriedade da

promocao das contratacdes derivadas do sistema de Registro de Precos.

30.8. A proponente é responsavel pela fidelidade e legitimidade das informagdes e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGAO.

30.9. A proponente Detentora da Ata de Registro de Precos ficard obrigada a aceitar, nas mesmas
condi¢cBes contratuais, 0s acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarios, até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor de cada contrato ou outro instrumento habil derivado da Ata de Registro de Precos,
salvo as supressoes resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderdo ultrapassar o limite

indicado.

30.9.1. As supressBes e/ou acréscimos referenciados serdo considerados formalizados mediante

aditamento contratual.

30.10. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigéncia da Ata de Registro de
Pregos/Contrato, em compatibilidade com as obriga¢des por ele assumidas, todas as condi¢cdes de

habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitacéo.
30.11. A assinatura do Contrato ndo implicard em direito exclusivo a contratacao.

30.12. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiarias, fardo parte

integrante do Contrato, independentemente de transcricéo.

30.13. Os ENVELOPES N° 02 — DOCUMENTOS DE HABILITACAO das proponentes nio convocadas para
assinarem o Contrato deverdo ser retirados no endere¢o apontado no subitem 10.1, depois de

formalizada o referido Contrato.

30.14. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGAO seréo solucionados pelo PREGOEIRO, com base na
legislacdo federal e municipal incidentes, e nos principios gerais de direito.

30.15. Em conformidade com o disposto no § 3° do art. 48 da Lei n® 8.666/93 quando todos os licitantes
forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administragdo podera fixar aos

licitantes o prazo de oito dias Uteis para a apresentacdo de nova documentacdo ou de outras propostas,
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corrigidas as inconformidades.

30.15.1. Ocorrendo a previsédo delineada no item anterior na fase de habilitacdo, a documentacéo a ser
reapresentada devera ser apenas a documentacdo em desconformidade com o solicitado no item 8.1

deste Edital.

30.16. A participagdo na licitacdo implica na integral e incondicional aceitacdo de todos os termos,
clausulas e condig6es deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no paragrafo terceiro do art.

41 da Lei 8.666/93 e suas alteracdes.

30.17. Ser4 competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Parana, com rendncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solugéo de questdes oriundas deste PREGAO.

31. DO REAJUSTE E DA ATUALIZACAO DOS PRECOS:
31.1. O preco do valor registrado ndo sofrerd qualquer tipo de correcdo ou reajuste durante a vigéncia

do presente termo.

31.2 O Detentor da Ata de Registro de Precos, em funcdo da dinamica do mercado, podera solicitar o
EQUILIBRIO ECONOMICO dos precos vigentes através de solicitacéo formal, desde que acompanhado
de documentos que comprovem a procedéncia do pedido. Até a decisdo final da Administracéo
Municipal, a qual devera ser prolatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da
documentagdo comprobatoéria, o fornecimento do objeto solicitado pela Administracdo ao Detentor da

Ata de Registro de Pregos, devera ocorrer normalmente, pelo preco registrado em vigor.

31.2.1. O Equilibrio econémico ndo podera ultrapassar o pre¢o praticado no mercado e devera manter
a diferenca percentual apurada entre o prec¢o originalmente constante da proposta e o preco de mercado

vigente a época.

31.3. A Contratante podera, na vigéncia do Registro de Precos, solicitar a reducdo dos pregos
registrados, garantida a prévia defesa do beneficiario do Registro, e de conformidade com os parametros
de pesquisa de mercado realizada ou quando altera¢fes conjunturais provocarem a reducdo dos precos
praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo pre¢o sera valido a partir da

formalizacé@o/atualizacdo da Ata de Registro de Precos.

32. DAS JUSTIFICATIVAS:

32.1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAGAO
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Trata a presente solicitacdo da contratacdo de servico de monitoramento por cameras e rondas
ostensivas com apoio tatico para patrulhamento e vigilancia dos prédios e vias publicas da cidade de
Pién, visando inibir atos criminosos. O monitoramento por cameras é de grande importéncia como
ferramenta de seguranca e protecdo, sua utilizacdo € um excelente instrumento de reducgéo e inibicéo
de iniciativas mal-intencionadas nos diversos ambientes onde se aplica, sobretudo quando se trata de
seguranca patrimonial. A imagem enviada a central de monitoramento permite ao vigilante no controle,
tomar medidas como: zoom de aproximacdo da imagem, foco em pontos diferentes e, se necessario,
envio de uma equipe de vigilantes ao local. Iniciativa de furto ou atitude similar pode ser percebida,
acionando 0os mecanismos operacionais de seguranga. Como nosso municipio é patrulhado/atendido por
apenas dois policiais militares, numa area extensa, torna-se essencial para otimizar e viabilizar o servigo
de seguranca publica tal contratacdo, ficando desta forma comprovado o interesse publico em realizar

esta agao.

32.2. JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGAO PRESENCIAL

Tendo em vista que existem empresas situadas no Municipio que tem capacidade de fornecer os itens
a serem contratados, e estas muitas vezes ndo possuem amplo acesso a Internet, a participacdo no
certame ocorrendo de forma eletronica podera diminuir a ampla concorréncia na licitagdo. Ademais,
possibilitando uma maior participagdo do comércio local nas licitagdes o Municipio esta contribuindo
para a fomentacdo do mesmo. O pregdo presencial de nenhuma forma restringe a disputa, pois existe
ampla divulgacdo dos processos licitatérios, sendo elas jornais em sua forma eletrnica, Site da
Prefeitura, mural de Licitacdes e entre outras. A Licitacdo ocorrendo de forma presencial dar4 maior
agilidade ao processo, pois a habilitacdo e os possiveis recursos sao manifestados no ato do Pregéo,

ndo sendo necessarios a abertura de prazos como ocorre no processo licitatério de forma eletronica.

32.3. JUSTIFICATIVA PELA AMPLA CONCORRENCIA

Observa-se que a Lei Complementar 123/2006 amplia a participacdo das microempresas e
empresas de pequeno porte nas licitacbes, mas, ndo eleva a caréncia econdmica das mesmas acima
ao Interesse Publico. Dessa forma, é importante seguir os principios pertinentes ao futuro certame
como o da competitividade, da economicidade e da eficiéncia, buscando-se a proposta mais

vantajosa para a administracdo conforme é vislumbrado no artigo 3°. da Lei n. 8.666/93. Contudo,

o0 artigo 5° do Decreto n. 6.204/2007 nao desampara as ME/EPP, concedendo o critério de empate
ficto, oportunizando equilibrio na disputa com as demais empresas: “Nas licitacdes do tipo menor
preco, sera assegurada, como critério de desempate, preferéncia de contratacdo para as
microempresas e empresas de pequeno porte”. Os artigos 47 e 48 da Lei Complementar n°.
123/2006 beneficia um tratamento diferenciado para as ME/EPPs nas contratacdes publicas. E

possivel verificar que o objetivo dessa concessdo possui uma funcédo social, jA que busca a
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promogao do desenvolvimento econdémico e social, ampliacdo da eficiéncia das politicas publicas e
o0 incentivo a inovacao tecnolégica. Contudo, considerando o inciso Ill do artigo 49 da referida Lei,
quando o tratamento diferenciado e simplificado para as ME/EPPs ndo for vantajoso para a
administracéo publica ou representar prejuizo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado,
além das questfes de garantia e suporte técnico, inviabiliza-se a exclusividade restritiva somente
para esse grupo de licitantes e justifica-se a ampliacdo da competitividade para o objeto. A maior
vantagem apresenta-se quando a Administracdo assumi o dever de adquirir o objeto menos oneroso
e o0 particular se obrigar a realizar a melhor e o mais completo fornecimento do objeto. Configura-
se, portanto, uma relacdo custo-beneficio. A maior vantagem corresponde a situacdo de menor
custo e maior beneficio para a Administragdo. Ademais, uma vez que o servi¢o prestado de trata
de um contrato que excede o arrecadamento que configura a empresa a se enquadrar nos requisitos
supracitados bem como pela natureza do servico, ndo se justifica ao certame limitar-se ou
disponibilizar quantidades pelo regime de cotas, tornando assim, como Unica opgao cabivel a este,

a abertura a ampla concorréncia.

33. RELACAO DE ANEXOS:

33.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

i Prefeitura Municipal de Pien

ANEXO | Termo de Referéncia
ANEXO I Modelo de Declara¢do de enquadramento como Microempresa e/ou EPP
ANEXO 111 Modelo de Declaracbes Gerais

ANEXO IV Modelo de Procuracdo para Credenciamento

ANEXO V Modelo de Declaracdo de Cumprimento aos Requisitos de Habilitacdo

ANEXO VI Modelo de Proposta de precos

ANEXO VII Minuta do Contrato

Pién, 15 de abril de 2021.

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE
SECRETARIO DE ADMINISTRACAO E FINANCAS
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

I. OBJETO: Registro de Precos para contratacdo de empresa especializada em servico de
vigilancia e monitoramento de prédios e logradouros publicos, com automével tatico para
patrulhamento e abordagens, para atuar no perimetro urbano do municipio de Pién (Trigolandia,
Ponte alta, Centro e Avencal), conforme especificacdes e quantidades estimadas abaixo:

ITEM UNID. QTD. PRODUTO VALOR VALOR
UNITARIO TOTAL
Servicgo de Vigilancia e Monitoramento dos
Prédios e Logradouros Publicos, com
automovel tatico para patrulhamento no
perimetro Urbano de Pién (Trigolandia,
Ponte Alta, Centro e Avencal).

Definicdo dos servicos:

e Monitoramento com cémeras
de seguranga dos espacos
publicos e rondas noturnas,
conforme planejamento da
secretaria responsavel;

« Realizar por turno no minimo 2
(duas) rondas na comunidade
de Ponte Alta e 4 (quatro)
rondas nas comunidades de
Trigolandia, Avencal e Centro.
Passando pelas principais ruas
da cidade, em especial as que  pgos5 099 00 R$300.000,00

1 Més 12 tenham maior demanda por
seguranca, como ruas que
abriguem bancos, escolas,
prédios  publicos, pragas,
parques e aquelas onde os
indices de vandalismo e delitos
s80 maiores;

e« A empresa devera
disponibilizar equipe minima
formada por 04 (quatro)
funcionérios em rodizio de
12X36 horas de Domingo a
Domingo;

e Horario das 19:00 as 07:00
horas.

Equipamentos minimos necessarios:
o Automovel tatico em perfeitas
condicdes de rodagem,
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devidamente  equipado e
rotulado;

« Colete de protecao;

o Cassetete;

o Radio comunicador de longa
distancia.

11. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITARIO E TOTAL DO OBJETO, MARCA E
MODELO quando cabivel e 0 PRAZO DE VALIDADE da proposta (néo inferior a 60 dias).

111. DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS: O objeto deste PREGAO passara a vigorar
de acordo com o estabelecido pela Secretaria responsavel pelo Contrato, a partir da consolidacédo
do mesmo, nos horarios, itinerarios e frequéncia estabelecidos no Item | do presente anexo.

1V. DAS CONDICOES DE PAGAMENTO: O pagamento seré feito por crédito em conta bancéria
da licitante vencedora ou via boleto bancario até o 15° (décimo quinto) dia do més subsequente
ao més qual o servico se referencia, ou a contar prazo de 30 (trinta) dias do recebimento da Nota
Fiscal/fatura, estando sempre condicionado ao aceite e ateste da Secretaria solicitante.

IV.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no 6rgdo licitante,
0 pagamento devera ser efetuado no primeiro dia Util subsequente.

IV.11. O Municipio de Pién reserva-se o direito de ndo atestar a Nota Fiscal para pagamento se
os bens/servicos fornecidos ndo estiverem em conformidade com as exigéncias apresentadas em
Edital.

IV.111. A Nota Fiscal devera ser apresentada sem rasuras, em letra bem legivel, em nome do
Municipio de Pién, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o nimero de conta corrente para
pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agéncia, e, ainda, os materiais/servigos fornecidos.

IV.1V. Em caso de atraso de pagamento em relacdo ao prazo de 30 (trinta) dias contados da
apresentacdo da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal podera ser atualizado
monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigacdo e efetivo
pagamento (conforme art. 40, XIV, “c” Lei Federal 8.666/1993).

V. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATACAO: Trata a presente solicitacdo da contratacio de
servico de monitoramento por cameras e rondas ostensivas com apoio tatico para patrulhamento
e vigilancia dos prédios e vias publicas da cidade de Pién, visando inibir atos criminosos. O
monitoramento por cameras é de grande importancia como ferramenta de seguranga e protecao,
sua utilizacdo é um excelente instrumento de reducéo e inibicdo de iniciativas mal-intencionadas
nos diversos ambientes onde se aplica, sobretudo quando se trata de seguranca patrimonial. A
imagem enviada a central de monitoramento permite ao vigilante no controle, tomar medidas
como: zoom de aproximagao da imagem, foco em pontos diferentes e, se necessario, envio de
uma equipe de vigilantes ao local. Iniciativa de furto ou atitude similar pode ser percebida,
acionando 0s mecanismos operacionais de seguranca. Como nossO Mmunicipio é
patrulhado/atendido por apenas dois policiais militares, numa area extensa, torna-se essencial
para otimizar e viabilizar o servico de seguranca publica tal contratacdo, ficando desta forma
comprovado o interesse publico em realizar esta acao.

V1. PARTICULARIDADES E NECESSIDADES PARA PRESTACAO DOS SERVICOS:

VI.1. ESPECIFICACOES TECNICAS — AMBITO GERAL DOS SERVICOS

Rua Amazonas, n°® 373 — Centro. Pién/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136

Prefeitura Municipal de Pien

32



Estado do Parana

Os servigos que constituem objeto desta licitacdo deverdo ser executados em estrita observancia
aos planos aprovados pelo Municipio, atendidas as especificacfes e demais elementos técnicos
constantes deste.

VI.11. DEFINICAO DOS SERVICOS

e Realizar servico de monitoramento de cameras de seguranca dos espacos publicos e
rondas noturnas, conforme planejamento da Secretaria responsavel.

e Realizar por turno no minimo 2 (duas) rondas na comunidade de Ponte Alta e 4 (quatro)
rondas nas comunidades de Trigolandia, Avencal e Centro. Passando pelas principais ruas
da cidade, em especial as que tenham maior demanda por segurang¢a, como ruas que
abriguem bancos, escolas, prédios publicos, pracas, parques e aquelas onde os indices
de vandalismo e delitos sdo maiores.

e Comunicar imediatamente a Policia Militar do municipio e o responsavel da prefeitura de
qualquer constatacdo que ndo seja considerada normal dentro dos principios da boa
conduta.

Enviar relat6rio de ocorréncia todo final de expediente para Policia Militar e prefeitura.
Abordar, orientar pessoal que estejam praticando qualquer ato suspeito.

VI.111. FORMA DE PRESTAGCAO DOS SERVICOS

Os servicos serdo executados de acordo com as necessidades e da demanda das Secretarias de
Administracdo e/ou Governo.

Para a execucdo dos servicos, a Contratada devera disponibilizar profissionais
pertencentes as seguintes categorias de ocupacédo, conforme o Cédigo Brasileiro de
Ocupacgdes — CBO:

QUANTIDADE |ATIVIDADE OU SERVICO CODIGO
02 (dois) Operador de monitoramento 951315
02 (dois) Agente de seguranca 517310

A equipe sera formada por 4 (quatro) funcionarios em rodizio de horario de 12/36 horas.
A Contratada devera manter funcionario encarregado pelos servicos, que fiscalizara o
desenvolvimento dos mesmos.

VIl. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

VII1.1. Além da respectiva méo de obra, cada equipe padrao consiste basicamente dos seguintes
equipamentos para a execugao dos servi¢os:

e 01 (um) automoével tatico em perfeitas condi¢cGes de rodagem, devidamente equipado e
rotulado;

e 01 (um) colete protetivo;
01 (um) cassetete;
04 (quatro) radios comunicadores de longa distancia;

VIL.11. O transporte do pessoal para a execucdo dos servigos deverd ocorrer em automovel
adequado, em perfeitas condi¢cBes de rodagem e manutengdo, de modo a atender as exigéncias
trabalhistas e de seguranca.
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VIL.I111. Atendida as necessidades da Contratante, as caracteristicas dos veiculos e
equipamentos, tais como marca e modelo, ficam a critério da Contratada.

VIL.1V. A contratada devera manter os veiculos e equipamentos em perfeitas condi¢cdes de
funcionamento.

VIL.V. Veiculos e equipamentos deverdo identificar a empresa e a prestacdo do servico, com
logotipos e demais informac8es que sejam pertinentes.

VI1.VI. A contratada devera fornecer todo e qualquer equipamento e/ou ferramental necessario
para o bom desempenho dos servi¢os contratados.

VIL.VIL. Todo equipamento devera ser conservado em perfeitas condicdes de limpeza e
funcionamento, sendo obrigatéria a execugdo de manutencédo dos mesmos.

VILVIIIL. A contratada devera dispor de garagem ou patio para guarde de seus veiculos e
equipamentos, ndo sendo permitida a permanéncia de veiculos na via publica, quando néo
estiverem em servico.

VIIl. UNIFORMES

VIIL.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverdo ser
condizentes com a atividade a ser desempenhada no 6rgdo contratante, compreendendo pecas
para todas as estacGes climaticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado,
observando o disposto nos itens seguintes.

O uniforme devera compreender as seguintes pecas do vestuario:

e Jaquetas
e C(Calcas
e (Camisetas

VIIL.11. O fornecimento dos uniformes devera ser efetivado da seguinte forma:

VIILI1IL. 02 (dois) conjuntos completos ao empregado no inicio da execucdo do contrato,
devendo ser substituido: 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 03 (trés) meses, ou a
qualquer época, no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, apés comunicacdo escrita da
Contratante, sempre que ndo atendam as condi¢fes minimas de apresentacao;

VIIL.1V. No caso de empregada gestante, os uniformes deverao ser apropriados para a situacdo,
substituindo-os sempre que estiverem apertados.

IX. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAGAO

IX.11. A fiscalizacdo da contratacdo sera exercida pelo servidor Jnonn Lennon Vaz, matricula
102821, ou por uma comissdo formalmente designada pela Administracdo, o que
couber, a(o) qual competira dirimir as davidas que surgirem no curso da execucdo do contrato, e
de tudo dara ciéncia a Administracdo, na forma dos arts. 70 da lei n® 8.666 de 21 de junho de
1993.

A Secretaria Municipal de Administracdo e Financas acompanhara e fiscalizara a conformidade da
Prestacao dos servicos e da alocagdo dos recursos necessarios, de forma a assegurar o perfeito
Cumprimento do ajuste, por meio de uma comissdo especialmente designada, na forma dos arts.
70 da lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993.
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IX.111. Os membros da referida comissdo deverdo ter a experiéncia necessaria para 0
acompanhamento e controle da execuc¢do dos servicos e do contrato.

IX.1V. A fiscalizacdo do cumprimento das obrigacdes trabalhistas e previdenciarias da
Contratada, referentes aos empregados alocados na execucdo do contrato, devera seguir o
disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalizacdo dos Contratos de Prestacdo de Servi¢cos com dedicacédo
exclusiva de méo de obra) da Instrucdo Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008 e
suas alteracgdes, no que couber, sem prejuizo de outras medidas que o 6rgado julgar necessarias,
de acordo com a especificidade do objeto e do local.

IX.V. A verificacdo da adequacdo da prestacdo do servigo devera ser realizada com base nos
critérios previstos no presente Termo de Referéncia.

IX.VI. A comissdo gestora do contrato, ao verificar durante a execugdo contratual a necessidade
de redimensionamento da produtividade inicialmente pactuada, devera comunicar a autoridade
responsavel para que esta promova a adequagdo contratual, respeitando-se os limites de
alteracd@o dos valores contratuais previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n® 8.666, de 21 de junho
de 1993.

IX.VII. A conformidade dos materiais e equipamentos a ser utilizado na execucédo dos servicos
devera ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relagédo
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referéncia e na proposta,
informando as respectivas quantidades e especificacdes técnicas, tais como: marca, qualidade e
forma de uso.

IX.VIII. A comissdo gestora anotara em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com
a execucdo do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das
clausulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso.

IX.1X. A fiscalizacdo ndo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicbes técnicas, vicios
redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta,
ndo implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o artigo 70 da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993.

IX.X. A fiscalizacdo da execucdo dos servicos abrange todas as rotinas que permeiam a
contratacdo, servigo prestado e execucdo do mesmo.

X. OBRIGACOES DA CONTRATADA

A Contratada obriga-se a:

e Executar os servicos conforme especificacdes do Termo de Referéncia e de sua proposta,
com a alocacdo dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios
necessarios, na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referéncia e em sua
proposta.

e Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em
parte, no prazo maximo de 05 (cinco) dias, os servicos efetuados em que se verificarem
vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da execucdo ou dos materiais empregados, a
critério da Administracéo;
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e Manter o empregado nos horéarios predeterminados pela Administracdo, como a carga
horaria de 40 (quarenta) horas semanais.

e Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela acdo ou omissdo de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, ao Distrito Federal ou a terceiros.

e Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos servicos a serem
executados, de conformidade com as normas e determinacBes em vigor e oferecer
treinamento adequado inerente ao cargo.

e Disponibilizar a Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados
por meio de cracha, além de prové-los com os Equipamentos de Protecdo Individual -
EPI, quando for o caso.

e Apresentar a Contratante, quando do inicio das atividades, e sempre que houver alocacédo
de novo empregado na execucdo do contrato, relagdo nominal constando nome,
endereco residencial e telefone dos empregados colocados a disposicdo da
Administracdo, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho.

e Substituir imediatamente, em caso de eventual auséncia, tais como, faltas, férias e
licencas, o empregado posto a servi¢co da Contratante, devendo identificar previamente
0 respectivo substituto a comissdo gestora do Contrato.

e Responder por eventuais prejuizos decorrentes do descumprimento da obrigacédo
constante do item anterior.

e Responsabilizar-se por todas as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdenciarias,
tributarias e as demais previstas na legislagcao especifica, cuja inadimpléncia nao transfere
responsabilidade a Administracao.

e Efetuar o pagamento dos salarios dos empregados alocados na execugdo contratual
mediante deposito bancéario na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferéncia
do pagamento por parte da Administracao.

e Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuicédo civel de
toda a mao-de-obra oferecida para atuar nas instalagdes do 6rgdo, a critério da
Administracéo.

e Nao permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus
servicos no turno imediatamente subsequente.

e Nao permitir que seus empregados realizem horas extraordinarias fora da jornada normal
de trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando devidamente
determinado pela autoridade do érgao para o qual o trabalho seja prestado e desde que
observado o limite da legislacdo trabalhista.

e Atender de imediato as solicitac6es da Contratante quanto a substituicdo dos empregados
alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigacgdes relativas a
execucdo do servico, conforme descrito no Termo de Referéncia.
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Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
0s a ndo executar atividades ndo abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar
a Administracdo toda e qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de evitar desvio de
funcéo.

Relatar a Administracdo toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestacdo dos servigos.

Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do
cumprimento das obriga¢6es previdenciarias, do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo
- FGTS, e do pagamento dos salarios e beneficios dos empregados colocados a disposi¢éo
da Contratante.

N&do permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezoito anos, exceto na
condicdo de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizacdo do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no
Termo de Referéncia.

N&o repassar quaisquer custos de uniformes e equipamentos a seus empregados.

Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes
assumidas, todas as condi¢des de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitac&o.

N&o transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obriga¢tes
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestacdes a que esta obrigada, exceto nas
condicdes autorizadas no Termo de Referéncia ou na minuta de contrato.

Arcar com o Onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
guantitativos de sua proposta, devendo complementéa-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta ndo seja satisfatorio para o atendimento ao objeto da licitacdo, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n®
8.666, de 21 de junho de 1993.

Oferecer e praticar salarios com seus colaboradores, que sejam, no minimo, o piso salarial
de categoria, determinado em acordo coletivo, através do sindicato competente.

Os licitantes deverdo apresentar planilha detalhada de formac&o de custos contemplando,
todas as exigéncias constantes em Edital e no Termo de Referéncia.

Apresentar o termo de capacidade técnica a contratante.

X1. OBRIGAGCOES DA CONTRATANTE

A Contratante obriga-se a:

Proporcionar todas as condi¢des para que a Contratada possa desempenhar seus servicos
de acordo com as determinag6es do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referéncia.
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Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pela Contratada, de acordo com
as clausulas contratuais e os termos de sua proposta.

Exercer o acompanhamento e a fiscalizagcdo dos servicos, por servidor especialmente
designado, anotando em registro préprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis.

Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeicdes no curso da
execucao dos servicos, fixando prazo para a sua correcdo.

N&o permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso
de comprovada necessidade de servigo, formalmente justificada pela autoridade do 6rgéo
para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislac@o
trabalhista.

Pagar a Contratada o valor resultante dos servicos efetivamente prestados, na forma do
contrato.

Nao praticar atos de ingeréncia na administracdo da Contratada, tais como:

Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsaveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratacdo previr o atendimento direto, tais como nos servi¢os de recepcdo e apoio ao
usuario.

Direcionar a contratacdo de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas.

Promover ou aceitar o desvio de funcBes dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilizacdo destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratagdo e
em relacdo a fungao especifica para a qual o trabalhador foi contratado.

Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do préprio
Orgéo ou entidade responsavel pela contratacéo, especialmente para efeito de concessao
de diarias e passagens.

X11. PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO

O prazo de vigéncia do contrato objeto do presente Termo de Referéncia sera de 12 (doze) meses,
com data de inicio e término conforme estabelecido no Termo Contratual, podendo este prazo ser
prorrogado nos termos do inciso Il do art. 57 da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993.

XI11. FONTES DE PESQUISA

LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTACOES.

1)
2)
3)
4)

ADILSO DE JESUS MELO — ME — CNPJ: 24.514.688.0001-96

TECNOSEG SOLUGOES — CNPJ: 31.411.367/0001-21

ADLER SEGURANGA E VIGILANCIA LTDA ME — CNPJ: 10.583.517/0001-04
LAS SEGURANCA LTDA — ME — CNPJ: 13.050.015/0001-06
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ANEXO 11
MODELO DE DECLARACAO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Este documento devera estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
DECLARACAO

.............................................. , inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........................, por intermédio
de seu Representante Legal, Sr(@)....cccccovvriiiiiiiiiinieeniiinnnannn, , portador(a) da Carteira de
Identidade n.°............... , inscrito no CPF/MF sob 0 n®.........ccceeeunneeen. , DECLARA, para fins do
disposto no Edital de .........ccooeiiiiiiiiiii, [ L Y ATT , Sob as penas da

lei, que esta empresa, na presente data, € considerada:

OBS: Assinalar com um “X” a condicdo da empresa.

1. () MICROEMPRESA, conforme Inciso | do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso Il do artigo 3° da Lei Complementar
n.© 123, de 14/12/2006;

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18-A da Lei Complementar
n.© 123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa esta excluida das vedacg6es constantes do paragrafo 4° do artigo
3° da Lei Complementar n.© 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Nome, RG e Assinatura do Contador Responsavel)
Importante:
1) A DECLARACAO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, podera ser objeto de diligéncia para confirmacdo da veracidade

da mesma e implicara no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.© 123/2006.

2) A DECLARACAO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, falsa ou inveridica sujeitara a licitante as penalidades previstas

neste Edital, bem como, as demais sanc¢des penais cabiveis.
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ANEXO 111
MODELO DE DECLARACOES GERAIS

Pregdo Presencial n° ...../2021

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatério em

epigrafe, instaurado por este municipio, que:

a) nao possuimos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condicdo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em
observancia a Lei Federal n.°© 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.© 8666/93;

b) nenhum de nossos socios é servidor(a) ou dirigente de 6rgdo do Municipio de Pién;

€) ndo estamos suspensos temporariamente de participar em licitagdo ou impedidos de
contratar com a Administragdo, por prazo nédo superior a 2 (dois) anos;

d) né&o fomos declarados inidéneos para licitar ou contratar com a Administracdo Publica,
em qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no presente processo

e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores.

Por ser expressdo da verdade, firmamos a presente.

, em de de 2021.

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente).

(apontado no contrato social ou procuragdo com poderes especificos).

OBS.: Estéa declaracdo devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com o nimero do CNPJ.
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ANEXO 1V
MODELO DE PROCURACAO PARA CREDENCIAMENTO

(Este documento devera estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).

Por este instrumento particular de Procuracdo, a (Razao Social da Empresa), com sede (endereco
completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscricdo Estadual sob n© ... e Inscri¢cdo
Municipal sob n° ........... , representada neste ato por seu (qualificacdo do outorgante), Sr. ...,
portador da Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante
Procurador o Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG n® ... CPF n°..., a quem confere amplos
poderes para representar a (Razédo Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Pién, no
que se referir ao PREGAO N.° ... /2021, com poderes para tomar qualquer decisdo durante todas
as fases do PREGAO, inclusive apresentar DECLARACAO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS
REQUISITOS DE HABILITAGAO, os envelopes PROPOSTA DE PRECOS e DOCUMENTOS DE
HABILITACAO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de
lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a reducéo
de preco, desistir expressamente da intencdo de interpor recurso administrativo ao final da
sessdo, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intencdo de interpor recurso
administrativo ao final da sessé@o, assinar a ata da sess@o e prestar todos os esclarecimentos
solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da
Outorgante.

A presente Procuracdo € valida até o dia ....

Nome e Assinatura do Representante Legal

RECONHECIDO POR VERDADEIRO EM CARTORIO.
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ANEXO V
MODELO DE DECLARACAO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE
HABILITACAO.

(Este documento devera estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).

REF. PREGAO N° ... /2021

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n® 10.520/2002, a

empresa ........eeeueee.. (indicagdo da razdo social)............. cumpre plenamente os requisitos de

Nome e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO VI

(razéo social, CNPJ, enderego, telefone e e-mail)

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A Prefeitura Municipal de Pién

Sr. Pregoeiro,

Ref.: Edital de Pregdo n® _ /2021

Apresentamos e submetemos a apreciacdo de V. S? nossa proposta de precos, a precos

fixos e sem reajuste, relativa a licitagdo em epigrafe, cujo objeto é ............c..cc.....

O prazo de validade da proposta de precos é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o

prazo de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento

das propostas.

Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informagdes pertinentes ao processo,

além de conter declaracdo que se responsabiliza pela comunicacéo feita pelo e-mail indicado.

Declaramos estar de acordo com todas as clausulas do edital.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributacdo de microempresa e

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n® 123/2006.

Local, de _ de 2021.

(nome legivel, RG n° e assinatura do responsavel legal)
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ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO

1. A0S coeveiieeannns dias do més de ................. de 2021, autorizado pelo Pregéo Presencial n°.
039/2021, foi expedida o presente CONTRATO, de acordo com o disposto nas Leis Federais n®.
8.666/1993 e 10.520/2002, que, conjuntamente com as condi¢des a seguir estipuladas, regem o
relacionamento obrigacional entre o Municipio de Pién, pessoa juridica de direito publico interno,
inscrita no CNPJ sob o n® 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito Municipal,
Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n©. 10.094.176-7 SSP-PR e inscrito
no CPF/MF sob o n°. 080.278.589-17, neste ato assistido pelo Procurador do Municipio Calebe
Franca Costa OAB/PR e em conjunto com o Secretario Municipal de Administracdo e
Finangas, inscrito no CPF/MF sob o n°. 633.107.329-91 e o DETENTOR DO CONTRATO

..................... , pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n®. ..................., Inscri¢do
Estadual n®. .............cceeiie , Inscricdo Municipal n®. ................ , COM endereco a ......cceevevunennnnn. .
neste ato representado Por ..........ccceeevvennnns , inscrito no CPF sob n°. ....................

1.1. Tendo em vista o resultado da licitagdo na modalidade PREGAO PRESENCIAL N°
3972021, homologado pelo Senhor Prefeito Municipal em XXX de XXXX de 2021, bem como a
classificagdo obtida no certame, realiza-se o presente CONTRATO com objeto o Contratacéo
de empresa especializada em servico de vigilancia e monitoramento de prédios e
logradouros publicos, com automovel tatico para patrulhamento e abordagens, para
atuar no perimetro urbano do municipio de Pién (Trigolandia, Ponte alta, Centro e
Avencal). 1.2. Os itens adquiridos seguirdo as especificagdes, quantidades, pre¢os unitarios e
globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens

e valores extraidos a partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total da presente Ata correspondente ao preco obtido no certame licitatério, é de

R$ ( ), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou

indiretos, sobre a execucéo do objeto.

1.4. Integra e completa a presente Ata de Registro de Precos, para melhor caracterizagdo dos
servicos e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigacfes
ora contraidas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos o0s seus termos, as
condicdes expressas no Edital do PREGAO PRESENCIAL 039/2021 e seus anexos, bem como
o Termo de Referéncia, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a este
contrato, definir sua extensao e, desta forma, reger a execuc¢ado do objeto contratado, bem como

0 CONTRATADO assume todas as exigéncias do Edital retro mencionado.
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2. O Orgdo Gerenciador efetuara seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da
Autorizacdo de Fornecimento/Servico ou Nota de Empenho onde correrd a despesa, mediante
comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-simile, na forma descrita no Edital
de Pregéo Presencial n°. 039/2021.

3. A entrega devera ser realizada no local estabelecido pela secretaria solicitante em até 5 (cinco)

dias uteis ap0ds o recebimento da Autorizacdo de Fornecimento.

3.1. Pedidos em pequena quantidade ndo caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de

entrega.

4. Os itens registrados serdo recebidos provisoriamente para efeito de simultanea ou posterior
verificacdo, conforme o caso, da compatibilidade com as especificacBes pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequacéo, resultando no recebimento definitivo
que sera realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante,

observado o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.

4.1. S&o designados como fiscais:

SECRETARIA FISCAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAGAO E FINANGAS Jhonn Lenonn Vaz

5. O recebimento definitivo ndo exclui a responsabilidade da proponente adjudicataria, nos
termos das prescri¢des legais, podendo levar ao cancelamento do Contrato, sem prejuizo das

sangdes previstas neste.

5.2. Em caso de ndo aceitacdo do item objeto deste PREGAO, fica a Detentora do Contrato
obrigada a retira-lo e substitui-lo no prazo de 05 (cinco) dias contados da notificacdo a ser
expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorizacdo de
fornecimento, ao dia, até o maximo de 05 (cinco) dias, em conformidade com o item 10, I, “c”

do presente Contrato.

5.3. Em caso de diferenca de quantidade, fica a Detentora da Ata obrigada a providenciar sua
complementagdo no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificagcdo a ser expedida pela
Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorizacdo de fornecimento, ao dia,

até o maximo de 05 (cinco) dias, em conformidade com o item 10, Il, “c” da presente Ata.

6. O pagamento sera efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depdsito bancario,
em até 30 (trinta) dias contados da apresentacdo da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
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atestada pela Secretaria solicitante e anexada as provas de regularidade relativa a Tributos
Federais e a Divida Ativa da Unido referente a todos os tributos federais e a Divida Ativa da Unido
- DAU, abrangendo inclusive as contribui¢Bes sociais — INSS, de Garantia do Tempo de Servi¢o —

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas.

6.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no 6rgéo licitante, o

pagamento devera ser efetuado no primeiro dia Gtil subsequente.

6.2. Em caso de irregularidade na execucdo do objeto e/ou na documentacdo fiscal. O prazo de

pagamento sera contado a partir da(s) correspondente(s) regularizacdo(des).

6.3. Em caso de atraso de pagamento em relagdo ao item 6, o valor da nota fiscal podera ser
atualizado monetariamente INPC (indice Nacional de Preco ao Consumidor), entre a data em que
deveria ter sido adimplida a obrigacdo e o efetivo pagamento (conforme art.40, X1V, “c”, Lei

Federal 8666/1993).
7. O Contrato tera vigéncia de 12 (doze) meses.

7.1. Em raz&o da vigéncia por 12 (doze) meses, somente serdo deferidos eventuais reajustes

de precos:

a) Em razdo de alteracdo significativa de valores de mercado que, comprovadamente,

impecam o fornecedor de continuar o fornecimento sem o reajuste;
b) Mediante pedido escrito e fundamentado por parte do fornecedor;

c) Pelo INPC (indice Nacional de Preco ao Consumidor), caso tal indice seja suficiente para

atualizar os valores para aqueles praticados pelo mercado.

7.1.1. O pedido podera ser feito pelo fornecedor ou pela Secretaria interessada e o reajuste

podera ser para mais ou para menos, de acordo com os pregos praticados no mercado.

8. Este Contrato n&o obriga o Orgdo Gerenciador a firmar as contratagcbes com o Detentor do
Contrato, ficando-lhe facultada a utilizacdo de outros meios, assegurada, nesta hipotese, a
preferéncia do beneficiario do registro em igualdade de condi¢des, nos termos do art. 15, § 4°
da Lei Federal n°. 8.666/93.

9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrdo a conta dos cédigos a seguir

discriminados:

Prefeitura Municipal de Pien

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E FINANGCAS

Dotagdes: 03.001.04.122.0003.2004-3390397799
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10. No caso de inexecucdo total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta licitago,
sem prejuizos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situacdes devidamente
justificadas e comprovadas, a critério da Administragdo Publica, garantia a ampla defesa e o

contraditdrio, serdo aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou néo:

I. Adverténcia.

a) A adverténcia sera formalizada por meio de documento expedido pelo Municipio:
Il. Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no fornecimento, sera aplicada multa de mora de 0,5% (meio por cento) ao dia
sobre o valor da Autorizacdo de Fornecimento, até o prazo maximo de 10 (dez) dias. Vencido o
prazo da Ata de Registro de Preco podera ser considerada rescindida, a critério da Administracéo,
ficando sujeita as penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei n°. 8.666/93 e alteracdes
posteriores, assim como as contratuais, tudo sem prejuizo da multa relativa a rescisdo, prevista

na letra “e” e perdas e danos.

b) Pela recusa em realizar o fornecimento, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata
de Registro de Precos, sem prejuizo das perdas e danos e, se for o caso multa relativa a resciséo,

prevista na letra “e” e perdas e danos.

c) Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as falhas do produto fornecido ou
complementar a quantidade, a contar do quinto dia da notificacao da rejeicéo, aplicar-se-4 multa
de 2% (dois por cento) do valor do material, por dia decorrido, até o limite de 10 % (dez por
cento) do valor produtos néo substituidos, corrigidos ou ndo complementados, tudo sem prejuizo

da multa relativa a rescisdo, prevista na letra “e” e perdas e danos.

d) Pelo ndo cumprimento de qualquer condi¢do fixada na Lei 8.666/93, e suas alteragdes, ou no
instrumento convocatério ou ainda, na Ata de Registro de Pregos, e ndo abrangida nos incisos
anteriores ou subsequentes, aplicar-se-a multa de 1% (um por cento) do valor da Ata de Registro
de Precgos, sem prejuizo das multas relativas a rescisdo e perdas e danos, prevista na letra “e” e

perdas e danos.

e) Pelo descumprimento parcial ou integral do Registro de Pre¢os, que enseje rescisdo, multa de

10% (dez por cento) do valor registrado, sem prejuizo de perdas e danos e das demais multas.

I1l. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, ndo assinar o Contrato,
deixar de entregar ou apresentar documentacdo falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execucdo de seu objeto, ndo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execucgéo
do objeto, comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude fiscal, ficara impedido de licitar e

contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios e, sera descredenciado no Sicaf,
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ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do Art. 4° da Lei
10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o maximo 05 (cinco) anos, sem prejuizo de multa de

10 % (dez por cento) do valor da sua proposta atualizada e das demais cominacdes legais.

IV. Declaragado de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administracdo Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que a
penalizada ressarcir o Municipio, pelos prejuizos resultantes e, ap6s, decorrido o prazo da san¢ao
aplicada com base no item anterior. A Declaragdo tera sua publicagdo na Imprensa Oficial, de

acordo com a Lei n°. 8.666/93.

10.1. Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a detentora da Ata
estara sujeita as penalidades tratadas nos Incisos 111 e IV do Item 10, cumuladas com multas,

tanto moratdrias como sancionatorias.
I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

Il - pela recusa em atender alguma solicitagdo para correcdo no fornecimento, caracterizada se
o0 atendimento a solicitacdo ndo ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data da rejeicéo,

devidamente notificada.

111 - pela ndo execucdo do fornecimento de acordo com as especificacdes e prazos estipulados

em Edital e nesta Ata de Registro de Pregos.

10.2. Além das penalidades citadas, a Detentora da Ata/Contratada ficara sujeita, ainda, as

demais penalidades referidas no Capitulo 1V da Lei Federal n® 8.666/93 e posteriores alteracoes.

10.3. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu
total limitado a 20% (vinte por cento) do valor registrado ou da Proposta Atualizada, sem prejuizo

de perdas e danos cabiveis.

10.4. Poder-se-4 descontar dos pagamentos porventura devidos a detentora da Ata as
importancias alusivas a multas, ou efetuar sua cobranga mediante inscricdo em divida ativa do

Municipio, ou por qualquer outra forma prevista em Lei.

10.5. Qualquer penalidade aplicada deverd ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Municipio, ou de declaracéo de inidoneidade,

sera obrigatoria a comunicacéo do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

11. O registro de precos podera ser suspenso ou cancelado no interesse da Administracdo e nas
hip6teses dos artigos 77 e 78 da Lei n°. 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado e aceito

pela Administracdo, presente as razdes orientadas pela Teoria da Imprevisao.
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12. O fornecedor tera seu Registro de Precos cancelado quando:
a) descumprir as condi¢es do Contrato;

b) nédo retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administracéo, sem justificativa aceitavel;

€) ndo aceitar reduzir o seu preco registrado, na hipétese de este se tornar superior aqueles

praticados no mercado;
d) presentes razdes de interesse publico.

e) o cancelamento de Registro de Precos, nas hipoteses acima previstas, assegurados o

contraditério e amplo defesa, sera formalizado por despacho da autoridade competente.

f) o fornecedor podera solicitar o cancelamento do seu Registro de Preco na ocorréncia de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execucdo contratual, decorrentes de caso

fortuito ou de forca maior, devidamente comprovado.

g) a comunicacdo do cancelamento do preco registrado, nos casos previstos no item nesta

clausula, sera feita mediante publicagdo em imprensa oficial do Municipio.

12.1. O cancelamento de registro, nas hipéteses acima previstas, assegurados o contraditério e

ampla defesa, sera formalizado por despacho da autoridade competente do Orgéo Gerenciador.

12.2. O fornecedor podera solicitar o cancelamento do seu Registro de Preco na ocorréncia de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execucdo contratual, decorrentes de caso

fortuito ou de forca maior devidamente comprovados.

12.3. A comunicagdo do cancelamento do preco registrado, nos casos previstos, sera feita

mediante publicacdo em imprensa oficial do Municipio.

13. O Detentor do Contrato devera manter, enquanto este vigorar, em compatibilidade com as
obrigac@es por ele assumidas, todas as condi¢des de habilitacdo e qualificacdo exigidas pelo Edital

de Pregéao Presencial n°. 039/2021.

14. Faz parte integrante deste Contrato, aplicando todos os seus dispositivos, o edital de Pregdo
Presencial n©.039/2021, as Autorizacdes de Fornecimento/Empenho com os termos aditados

e a proposta da detentora da Ata naquilo que ndo contrariar as presentes disposicoes.

15. As questdes oriundas desta Ata e do procedimento licitatério que a procedeu, serédo dirimidas
no Foro de Rio Negro, Comarca da Regido Metropolitana de Curitiba, Estado do Parana, esgotadas
as vias administrativas.

Rua Amazonas, n°® 373 — Centro. Pién/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136

Prefeitura Municipal de Pien

50



Prefeitura Municipal de Pien

Estado do Parana

16. Para constar que foi lavrado o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma,

que vao assinadas pelo Prefeito Municipal de Pién, e pelo representante do Detentor, e duas

testemunhas.

Pién, xx de abril de 2021.

Maicon Grosskopf
Prefeito Municipal

Orgao Gerenciador

Procurador do Municipio

OAB n°
Testemunhas:
Nome: Assinatura:
Nome: Assinatura:

(Razéo Social)
(Representante)
Detentor da Ata de

Registro de Precos

Secretario Municipal

Decreto n°
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	8.2.11. Destaca-se que não serão aceitas certidões com prazo de validade vencido.
	8.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
	8.3.1. Certidão Negativa de Recuperação Judicial e Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em vigor, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da abertura do certame;
	8.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
	8.4.1. Não será aceito solicitação de substituição de documento àquele exigido no presente EDITAL e seus ANEXOS.
	8.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:
	8.5.1. Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:
	a)  não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a pa...
	b) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;
	c) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
	d) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e suas esferas;
	d) se até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
	9. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:
	9.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
	a) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
	b) abrir as propostas de preços;
	c) analisar a aceitabilidade das propostas;
	d) desclassificar propostas indicando os motivos;
	e) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
	f) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
	g) declarar o vencedor;
	h) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
	i) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;
	j) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
	k) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.
	10. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL:
	10.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, nº 373, Centro, durante o expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e ...
	10.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.pr.gov.br.
	10.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificado no subitem 10.1.
	10.3.1. A providência a que se refere o subitem 10.3 poderá ser levada a efeito também através do e-mail licitacoes@pien.pr.gov.br.
	10.4. As possíveis alterações do edital deverão ser consultadas pelo interessado no site www.pien.pr.gov.br, sendo de inteira responsabilidade do interessado o acompanhamento do edital.
	11. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:
	11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da repro...
	11.1.1. A pretensão referida no subitem 11.1 pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecime...
	11.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal.
	11.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.
	12. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
	12.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das pr...
	12.1.1. As medidas referidas no subitem 12.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do subitem 10.1. Também será aceito pedido de provid...
	12.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos do PREGÃO.
	12.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data pa...
	13. CREDENCIAMENTO:
	13.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante previsão estabelecida no subitem 13.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará ao PREGOEIRO documento que o credencie para participar do aludido proc...
	13.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa...
	13.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de so...
	13.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento (conforme modelo do ANEXO IV), datada e assinada pelo Diretor ou Representan...
	13.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua d...
	13.4. É admitido somente um representante por proponente.
	13.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou ITENS, em que comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou...
	13.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas.
	13.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou ITENS o representante designado pelas proponentes deverá optar por co...
	13.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lanc...
	14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01):
	14.1. Compete ao PREGOEIRO proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02) e sob sua guarda.
	15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
	15.1. O PREGOEIRO examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências fixadas nos itens 6 e 7.
	15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante.
	15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o valor, o PREGOEIRO elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor preço GLOBAL.
	16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
	16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que:
	a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, inclusive quanto à especificação de itens;
	b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise;
	c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;
	d) apresentar preço superior ao máximo estimado pela Administração.
	17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS:
	17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, O PREGOEIRO selecionará, sempre com base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivo...
	17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no subitem 17.1, o PREGOEIRO selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e as duas propostas imediatamente superiores, qua...
	17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras:
	a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa de lances, conforme previsto no subitem 17....
	b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver.
	17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras “a” e “b”, para efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente definição será levada a efeito por meio d...
	17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o PREGOEIRO poderá decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer out...
	18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS:
	18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, dar-se-á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes.
	18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita ou do último menor lance verbal oferecido.
	18.2. O PREGOEIRO convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da p...
	18.3. Quando convocado pelo PREGOEIRO, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final.
	18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para tanto por parte das proponentes.
	18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as proponentes declinarem da correspondente formulação.
	18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no último preço/lance apresentado, o PREGOEIRO examinará a...
	18.7. É facultado ao PREGOEIRO negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço melhor.
	18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, o PREGOEIRO verificará a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.
	18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do preço, também é facultado o PREGOEIRO negociar com a proponente da proposta de menor preço, para que seja obtido preço melhor.
	18.10. O PREGOEIRO deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os ...
	18.11. O PREGOEIRO poderá solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o término da fase competitiva de ofício ou em eventual questionamento feito por terceiro, concedendo um prazo máximo de 03 (três) dias úteis para que o prop...
	18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço acarretará a desclassificação do proponente.
	18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal relativa à documentação na própria sessão.
	18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13 a correção da falha formal poderá ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação...
	18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será declarada vencedora.
	18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, O PREGOEIRO examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quant...
	18.17. Sendo a proposta aceitável, o PREGOEIRO verificará as condições de habilitação da proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada venced...
	19. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:
	19.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro efetuará consulta aos cadastros descritos no item 8 e seus subitens a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.
	19.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	19.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
	19.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por i...
	19.4.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na or...
	19.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.
	19.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda ...
	19.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.
	19.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do concorrente.
	19.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
	20. RECURSO ADMINISTRATIVO:
	20.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer.
	20.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando me...
	20.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE.
	20.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o PREGOEIRO examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informados, à autoridade competente para decisão.
	20.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários previstos no subitem 10.1 deste EDITAL.
	20.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
	21. ADJUDICAÇÃO:
	21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo ao PREGOEIRO adjudicar o objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).
	21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).
	22. HOMOLOGAÇÃO:
	22.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO.
	22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta.
	23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO:
	23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.pr.gov.br.
	24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
	24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados consoante às regras próprias do Sistema.
	24.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, nº 373, ...
	24.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 e no Decreto Municipal nº 153/2011...
	24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.
	24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá...
	24.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições ...
	24.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos docu...
	24.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da pro...
	24.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 65 da Lei Federal 8.666, de 1993.
	24.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornec...
	24.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:
	24.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;
	24.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;
	24.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	24.8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o órgão gerenciador poderá:
	24.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e;
	24.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	24.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação mais vantajosa para a Administração.
	24.9. O Contrato terá vigência de 12 meses, a contar da data de sua publicação.
	25. CUMPRIMENTO COM OS ITENS OBJETOS DO PREGÃO:
	25.1. Os itens objetos deste PREGÃO serão apresentados nos exatos termos levados a efeito durante a vigência do Contrato, firmado pagamento através de Nota de Empenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da lic...
	25.2. Os itens efetivamente solicitados serão analisados e acompanhados pelo servidor designado Fiscal do Contrato, o qual apurará a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente licitação, envolvendo a qualidade e a quantidade...
	25.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração poderá fazê-lo a qualquer momento enquanto se vigorar o Contrato de prestação dos serviços.
	25.3. Em caso de não cumprimento parcial ou total de algum item estabelecido no presente objeto deste PREGÃO, fica a Detentora do Contrato obrigada a ADEQUÁ-LO no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pelo Município...
	25.4. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, na própria Ata d...
	26. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS:
	26.1. O objeto deste PREGÃO passará a vigorar de acordo com o estabelecido pela Secretaria responsável pelo Contrato, a partir da consolidação do mesmo, no horários, itinerários e frequência estabelecidos no ANEXO I do presente edital.
	27. PAGAMENTO:
	27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto bancário até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao mês qual o serviço se referencia, ou a contar prazo de 30 (trinta) dias do recebimento da Nota...
	27.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
	27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.
	27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município de Piên, CNPJ nº. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiai...
	27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adim...
	28. DISPENSA DE GARANTIA:
	28.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO.
	29. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
	29.1. Pela inexecução total ou parcial da ata de registro de preço a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Detentor da Ata de Registro de Preços as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue:
	29.1.1. ADVERTÊNCIA
	a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante.
	29.1.2. MULTA
	a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de mora, a partir do 1º dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte equação:
	M=V.F.N
	Onde:
	M=valor da multa
	V=valor correspondente à parcela em atraso
	F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso
	N=período de atraso em dias corridos
	b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de preço, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes ca...
	b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência;
	b.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos itens por prazo superior a 05 (cinco) dias ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante;
	b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo especificações, prazos, garantia, entre outros;
	b.4) interrupção na entrega dos itens sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
	b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração;
	b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços;
	b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência da Ata de Registro de Preços;
	b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ATA de Registro de Preços dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável da Ata de Registro de Preços por iniciativa do Detentor da...
	29.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de Piên,...
	29.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa da Ata de Registro de Preços que, será declarada a inidoneidade do licitante ou Detentor da Ata de...
	29.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Detentor da Ata de Registro de Preços. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos neste item, será...
	29.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.
	29.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará sujeita, ainda, ao desconto do valor referente as parcelas não entregues ou reprovadas pela fiscalização, bem como à composição das perdas e danos causado...
	29.5. A inadimplência total ou parcial da Ata de Registro de Preços, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei nº...
	29.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e legislação complementar.
	29.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do E...
	29.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei Federal nº 8.666/93, com consequente respons...
	30. DISPOSIÇÕES GERAIS:
	30.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 e ao art. 34, § 1º, III da Lei Complementar Municipal nº 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 176/2016), estabelecendo-se, para...
	30.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, da finalidade e da segurança do Contrato/Ata e do...
	30.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
	30.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade.
	30.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estab...
	30.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundament...
	30.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.
	30.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da condução ou do resultado do PREGÃO.
	30.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições previstas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a não obrigatoriedade da promoção das contratações derivadas do sistema de Registro de Pre...
	30.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos colacionados em qualquer fase do PREGÃO.
	30.9. A proponente Detentora da Ata de Registro de Preços ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de cada contrato ou outro instrum...
	30.9.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante aditamento contratual.
	30.10. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços/Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
	30.11. A assinatura do Contrato não implicará em direito exclusivo à contratação.
	30.12. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.
	30.13. Os ENVELOPES Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas para assinarem o Contrato deverão ser retirados no endereço apontado no subitem 10.1, depois de formalizada o referido Contrato.
	30.14. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo PREGOEIRO, com base na legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.
	30.15. Em conformidade com o disposto no § 3º do art. 48 da Lei nº 8.666/93 quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apres...
	30.15.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser reapresentada deverá ser apenas a documentação em desconformidade com o solicitado no item 8.1 deste Edital.
	30.16. A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 41 da Lei 8.666/93 e suas alterações.
	30.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.
	31. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS:
	31.1. O preço do valor registrado não sofrerá qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência do presente termo.
	31.2 O Detentor da Ata de Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o EQUILÍBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a...
	31.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época.
	31.3. A Contratante poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações...
	32. DAS JUSTIFICATIVAS:
	32.1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
	Trata a presente solicitação da contratação de serviço de monitoramento por câmeras e rondas ostensivas com apoio tático para patrulhamento e vigilância dos prédios e vias públicas da cidade de Piên, visando inibir atos criminosos. O monitoramento por...
	32.2. JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL
	Tendo em vista que existem empresas situadas no Município que tem capacidade de fornecer os itens a serem contratados, e estas muitas vezes não possuem amplo acesso à Internet, a participação no certame ocorrendo de forma eletrônica poderá diminuir a ...
	32.3. JUSTIFICATIVA PELA AMPLA CONCORRÊNCIA
	Observa-se que a Lei Complementar 123/2006 amplia a participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações, mas, não eleva a carência econômica das mesmas acima ao Interesse Público. Dessa forma, é importante seguir os princípios pe...
	33. RELAÇÃO DE ANEXOS:
	33.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:
	Piên, 15 de abril de 2021.
	CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
	SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
	I. OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa especializada em serviço de vigilância e monitoramento de prédios e logradouros públicos, com automóvel tático para patrulhamento e abordagens, para atuar no perímetro urbano do município de Pi...
	II. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO OBJETO, MARCA E MODELO quando cabível e o PRAZO DE VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias).
	III. DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS: O objeto deste PREGÃO passará a vigorar de acordo com o estabelecido pela Secretaria responsável pelo Contrato, a partir da consolidação do mesmo, nos horários, itinerários e frequência estabelecidos no Item...
	IV. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto bancário até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao mês qual o serviço se referencia, ou a contar prazo de 30 (trinta) d...
	IV.I. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
	IV.II. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.
	IV.III. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município de Piên, CNPJ nº. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materi...
	IV.IV. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adi...
	ANEXO II
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
	(Este documento deverá estar fora dos Envelopes nº 01 e 02).
	Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
	D E C L A R A Ç Ã O
	.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de seu Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade n.º...............,...
	OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa.
	1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006;
	2. (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006;
	3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1º do artigo 18-A da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006.
	DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006.
	.........................................................
	(local e data)
	.........................................................
	(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
	.........................................................
	(Nome, RG e Assinatura do Contador Responsável)
	Importante:
	1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n...
	2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
	ANEXO III
	MODELO DE DECLARAÇÕES GERAIS
	Pregão Presencial nº ...../2021
	Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que:
	a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em ...
	b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
	c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
	d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e suas esferas;
	e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
	Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.
	_______________, em __________ de ____________ de 2021.
	___________________________________________________
	(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente).
	(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).
	OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.
	ANEXO IV
	MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
	(Este documento deverá estar fora dos Envelopes nº 01 e 02).
	Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob nº ..., Inscrição Estadual sob nº ... e Inscrição Municipal sob nº ..........., representada neste ato por seu ...
	A presente Procuração é válida até o dia ....
	.................................................
	(Local e data)
	....................................................
	Nome e Assinatura do Representante Legal
	RECONHECIDO POR VERDADEIRO EM CARTÓRIO.
	ANEXO V
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
	(Este documento deverá estar fora dos Envelopes nº 01 e 02).
	REF. PREGÃO Nº ... /2021
	Sr. Pregoeiro,
	Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4º, VII, da Lei nº 10.520/2002, a empresa .................(indicação da razão social)............. cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO Nº .../2021, cujo objeto é ... .
	....................................................
	(Local e data)
	....................................................
	Nome e Assinatura do Representante Legal
	ANEXO VI
	(razão social, CNPJ, endereço, telefone e e-mail)
	MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
	À Prefeitura Municipal de Piên
	Sr. Pregoeiro,
	Ref.: Edital de Pregão nº __/2021
	Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ......................
	O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas.
	Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado.
	Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas do edital.
	Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3º da lei complementar nº 123/2006.
	Local, __ de ___ de 2021.
	(nome legível, RG n  e assinatura do responsável legal)
	ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO
	1. Aos ................ dias do mês de ................. de 2021, autorizado pelo Pregão Presencial nº. 039/2021, foi expedida o presente CONTRATO, de acordo com o disposto nas Leis Federais nº. 8.666/1993 e 10.520/2002, que, conjuntamente com as cond...
	1.1. Tendo em vista o resultado da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N  39/2021, homologado pelo Senhor Prefeito Municipal em XXX de XXXX de 2021, bem como a classificação obtida no certame, realiza-se o presente CONTRATO com objeto o Contrata...
	1.3. O valor total da presente Ata correspondente ao preço obtido no certame licitatório, é de R$______ (_________________________), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.
	1.4. Integra e completa a presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as pa...
	2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile, na forma...
	3. A entrega deverá ser realizada no local estabelecido pela secretaria solicitante em até 5 (cinco) dias uteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento.
	3.1. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.
	4. Os itens registrados serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, ...
	4.1. São designados como fiscais:
	5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento do Contrato, sem prejuízo das sanções previstas neste.
	5.2. Em caso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a Detentora do Contrato obrigada a retirá-lo e substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da ...
	5.3. Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora da Ata obrigada a providenciar sua complementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de ...
	6. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Pr...
	6.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
	6.2. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).
	6.3. Em caso de atraso de pagamento em relação ao item 6, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente INPC (Índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conf...
	7. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses.
	7.1. Em razão da vigência por 12 (doze) meses, somente serão deferidos eventuais reajustes de preços:
	a) Em razão de alteração significativa de valores de mercado que, comprovadamente, impeçam o fornecedor de continuar o fornecimento sem o reajuste;
	b) Mediante pedido escrito e fundamentado por parte do fornecedor;
	c) Pelo INPC (Índice Nacional de Preço ao Consumidor), caso tal índice seja suficiente para atualizar os valores para aqueles praticados pelo mercado.
	7.1.1. O pedido poderá ser feito pelo fornecedor ou pela Secretaria interessada e o reajuste poderá ser para mais ou para menos, de acordo com os preços praticados no mercado.
	8. Este Contrato não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o Detentor do Contrato, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, n...
	9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir discriminados:
	10. No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente justificadas e comprovadas, a critério da Administração Púb...
	I. Advertência.
	a) A advertência será formalizada por meio de documento expedido pelo Município:
	II. Multa, nos seguintes termos:
	a) Pelo atraso no fornecimento, será aplicada multa de mora de 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o valor da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 10 (dez) dias. Vencido o prazo da Ata de Registro de Preço poderá ser considerada rescindid...
	b) Pela recusa em realizar o fornecimento, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das perdas e danos e, se for o caso multa relativa à rescisão, prevista na letra “e” e perdas e danos.
	c) Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as falhas do produto fornecido ou complementar a quantidade, a contar do quinto dia da notificação da rejeição, aplicar-se-á multa de 2% (dois por cento) do valor do material, por dia decor...
	d) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, e suas alterações, ou no instrumento convocatório ou ainda, na Ata de Registro de Preços, e não abrangida nos incisos anteriores ou subsequentes, aplicar-se-á multa de 1% (um por cen...
	e) Pelo descumprimento parcial ou integral do Registro de Preços, que enseje rescisão, multa de 10% (dez por cento) do valor registrado, sem prejuízo de perdas e danos e das demais multas.
	III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou ...
	IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será c...
	10.1. Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a detentora da Ata estará sujeita às penalidades tratadas nos Incisos III e IV do Item 10, cumuladas com multas, tanto moratórias como sancionatórias.
	I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;
	II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data da rejeição, devidamente notificada.
	III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em Edital e nesta Ata de Registro de Preços.
	10.2. Além das penalidades citadas, a Detentora da Ata/Contratada ficará sujeita, ainda, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações.
	10.3. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor registrado ou da Proposta Atualizada, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.
	10.4. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à detentora da Ata as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei.
	10.5. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Es...
	11. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei nº. 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado e aceito pela Administração, presente as razões orientadas pela Teo...
	12. O fornecedor terá seu Registro de Preços cancelado quando:
	a) descumprir as condições do Contrato;
	b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
	c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
	d) presentes razões de interesse público.
	e) o cancelamento de Registro de Preços, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e amplo defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.
	f) o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.
	g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item nesta cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município.
	12.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
	12.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.
	12.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município.
	13. O Detentor do Contrato deverá manter, enquanto este vigorar, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital de Pregão Presencial nº. 039/2021.
	14. Faz parte integrante deste Contrato, aplicando todos os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial nº.039/2021, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as pre...
	15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.
	16. Para constar que foi lavrado o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelo Prefeito Municipal de Piên, e pelo representante do Detentor, e duas testemunhas.
	Piên, xx de abril de 2021.
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